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OF. N°011

Exmo Sr Prefeito Municipal

A Associação de Pais e Annigos dos Excepcionais - APAE de
Planalto, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação
Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação
Especial, devidamente representada por sua Vice-Presidente Sr®
Azeneide Ana Schiavo, vem por meio de este encaminhar
documentação para formalizar Termo de Fomento Repasse
Emenda Parlamentar.

Sendo o que se apresenta para o momento nos colocamos á
disposição para maiores esclarecimentos.

Planalto, 07 de junho de 2021

Azerreide Ana Schiavo
Vice-Presidente

Exmo Sr°
Luiz Carlos Boní
Prefeito Municipal
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PROCURAÇÃO

Eu, JOANITA CRISTINA BANTLE, Brasileira, do lar, portadora
do RG N° 5.923.453-6 SSP, CPF N° 009.011.449-32, residente e
domiciliado à Avenida Rio Grande do Sul, 937, Planalto PR,
Presidenteda Associaçãode Pais e Amigos dos Excepcionais, pela
presente procuraçãoconstitui como procuradora a Sr® AZENEIDE
ANA SGHIAVO, brasileira, casada, professora, portadora do RG N°
3.948.487-0, CPF N° 766.618.739-49, residente e domiciliado à
Avenida porto Alegre, 800, Planalto, PR, Vice Presidente da
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, para representar-
me na prática de todos os atos necessários dando amplos e gerais
poderes para responder pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais, bem como assinar documentos pertinentes a esta
Entidade. A presente procuração tem prazo de seis (06) meses de
validade, a contardesta data.

Planalto, 21 de dezembro de 2020.

Joanita Cristina Bantie
RG 5.923.453-6 SSP,

CPF N° 009.011.449-32

Presidente
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PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇÃO

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

Nome da instituição:
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - PR

CNPJ:

80.884.315/001-88

Endereço:
Rua BalduínoMenegazzi, 275 - Centro - Planalto -
PR

CEP: 85750-000

Telefone:

(46) 3555-1372
Fax:

(46)3555-1372
E-mail institucional:

apaeplanalto@gmail.com

Banco

001 - Banco do Brasil

Agência
4754-6

Conta

N°10.273-3

Nome do responsável legal da instituição proponente
Joanita Cristina Bantie

Função
Presidente

RG: 5.923.453-6 CPF: 009.011.449-32

Telefone

(46) 98822-0907

E-mail:

joanita.cristina@hotmail.com
Endereço residencial: Av.
apto 01 - Centro Planalto

Rio Grande do Sul, 937,
■PR

CEP: 85750-000

Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvani Aparecida Libardi
Função:
Diretora

RG:
5.289.752-1

CPF:
870.114.849-49

Telefone:
(46) 99920-1549

E-mail:
dilvanilibardi@hotmail.com

Formação:
Pedagoga

N° do Registro no Conselho
Não se aplica

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

Sentindo a necessidade urgente de atendimento às crianças com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências que estavam á margem de nossa sociedade, a

comunidade Planaltinã mobilizou-se para a criação da Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionàié - APAE. Foi fundada em 16 de outubro de 1991, atualmente
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localizada, Rua BalduinoMenegazzi 275, centro na cidade de Planalto-PR. De acordo

com seu Estatuto Social é uma Entidade Civil, Filantrópica, de caráter Assistencial,

Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e outros e de

acordo com sua Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica, têm como objetivo integrar

a comunidade, em geral, alunos, pais, amigos, Rotary Club, Entidades, Igrejas e

Sócios Contribuintes para que, em parceria com os órgãos governamentais, garantam

a eficácia dos direitos sociais assegurados pela Constituição à Pessoa com

Necessidades Educacionais Especiais: educação, saúde, trabalho e lazer,

desenvolvendo suas potencialidades em todas as áreas. A APAE é mantenedora da

Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade

de Educação Especial, que trabalha no sentido de ser democrática, com o objetivo de

dar condições de acesso e permanência aos alunos, propiciando uma educação de

qualidade para todos, nos Programas de Educação Infantil, Ensino Fundamental/Anos

Iniciais e Profissional/Inicial, mantida pela entidade filantrópica - APAE com parcerias

entre as esferas municipal, estadual e federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908

reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92

reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n. 10841 de 05/07/94

reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado

no Cartório de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de

Capanema, sob n. 129 - Livro N2\ Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07

em 19/10/97; Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo

44006.000520/96-62; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, confere a Lei

N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-88, localizada na Rua

BalduinoMenegazzi, 275, centro. Planalto, sudoeste do Paraná. Iniciou suas

atividades na Área Educacional em março de 1992, autorizada a funcionar

através da Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 07 de março de 2017 sob Resolução N.° 720/2017. Vincula-

se diretamente ao 25° Conselho Regional de Santo Antônio do Sudoeste, NRE

de Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria Municipal de Educação.

Assim, legalmente constituída e amparada na legislação vigente, a

Escola de Educação Básica, na Modalidade Educação Especial, busca atender

os educandos que, pelas suas especificidades, demandam, além das

adaptações institucionais e flexibilização das condições de oferta, atenção

individualizada nas atividades escolares, apoio à autonomia e socialização, por
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meio de recursos específicos, suporte intensivo e continuado, bem como

metodologias e adaptações significativas que a escola precisa ofertar, a fim de

tornar-se efetivamente inclusive.

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE
Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE FOMENTO - EMENDA PARLAMENTAR

Endereço e infra estrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua BalduínoMenegazzi, 275 -

Centro de Planalto/Pr. Sua Infra estrutura conta com:

A Área total de 27.400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^, composto por Sala

de Direção, Sala de Direção Auxiliar, Secretaria, Coordenação Pedagógica,

Almoxarifado, Sala de Professores, Laboratório de Informática, Biblioteca, 16

salas de aula, Almoxarifado, Sala de Assistência Social, Sala de Integração

Sensorial, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia/Psiquiatria, Refeitório,

Cozinha, Sala de merenda. Lavanderia, Sanitários Masculino e Feminino para

Funcionários, Sanitários Masculino e Feminino para Alunos, Estacionamento,

Ginásio Poliesportivo, Campo de Futebol, Playground, Estufa de hortaliças,

estufa de flores, bosque e amplo pátio descoberto. A Escola procura manter

sua estrutura em bom estado realizando todas as manutenções

necessárias.Todos os espaços e os aspectos físicos da escola foram

projetados levando em consideração as necessidades específicas dos Alunos

com Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e transtornos globais do

desenvolvimento, considerando a funcionalidade e a boa utilização dos

mesmos. Portanto,os ambientes seguem os critérios de acessibilidade

arquitetônica sendo adequadas para os usuários de cadeiras de rodas, pessoas

com comprometimento motor e também para idosos, realizando,

constantemente, as adaptações de médio e grande porte necessárias para

atender especificidades dos alunos.O mobiliário também atende as

necessidades do alunado, seguindo as orientações da Terapeuta Ocupacional,

que acompanha a funcionalidade dos mesmos realizando indicações para
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correta aquisição em cada caso e quando necessário também realiza as

adaptações pertinentes.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é mantenedora

da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento educacional a 107

alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, nas Etapas de

Educação Intantil (O a 5 anos), Ensino Fundamental - Anos Iniciais (6 a 16

anos) e Educação de Jovens e Adultos - Fase I (acima de 17 anos).

A Escola conta com o apoio da equipe multiprofissional, composta por:

Psicóloga, Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Assistente

Social e Médico Psiquiatra. Os atendimentos são realizados na forma de

Procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

ambulatoriais, se procede no horário de contra turno escolar, servindo como

apoio ao desenvolvimento Educacional de todos educandos matriculados,

tendo como foco a habilitação e reabilitação doas pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências.

A equipe multiprofissional conforme sua área de formação deve realizar a

avaliação de ingresso dos alunos e acompanhar seu desempenho educacional,

identificando situações onde seu conhecimento possa contribuir com a

aprendizagem e a consolidação dos objetivos educacionais da escola;

estabelecendo intercâmbio com o pedagógico, realizando terapias individuais

ou em grupo com alunos e pais, atividades e programas nas diferentes etapas

de ensino de acordo com o nível de desenvolvimento e possibilidades dos

alunos.

Seu corpo docente é composto por profissionais Graduados com formação

específica ou especialização em Educação Especial. O quadro de funcionários

se enquadra de acordo com o regimento interno da Instituição regido pelas leis

trabalhistas, cada qual em sua função, carga horária e regime de trabalho.

A escola oferece aos profissionais da Saúde e Educação amplos e variados

recursos, materiais e equipamentos para um melhor desempenho de suas

funções de modo a favorecer a aprendizagem, a permanência e o sucesso do

aluno na escola. Materiais quesão grandes instrumentos de ajuda no processo

de ensino-aprendizagem, possibilitando o constante aperfeiçoamento de todos

os profissionais da Instituição de Ensino.

Os profissionais da Educação também recebem suporte da Equipe

Multiprofissional, com orientações que promovam um melhor desempenho do
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aluno, realizando um trabalho em conjunto a um público que tem em comum os

sinais de vulnerabilidade, do risco social e da precária Inclusão social e

educacional.

3. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO
A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de

direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família,

direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à

construção de uma sociedade justa e solidária.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e Ensino Fundamental -

Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil numa
\

carga horária de 20 horas semanais, distribuídas em 200 dias letivos, divididos

em dois programas: Estimulação Essencial destinado ás crianças de zero a três

anos e onze meses e Pré-Escolar de quatro a cinco anos e onze meses, sendo

que o currículo recebe complemento com atendimentos terapêuticos em contra

turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia,

psiquiatria e serviço social.

O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para os

alunos de seis a quinze anos e onze meses, tendo por finalidade o

desenvolvimento de disciplinas, conteúdos, objetivos e estratégias

metodológicas correspondentes aos anos iniciais do núcleo comum de ensino

com adaptações curriculares de médio e grande porte de acordo com as

necessidades dos alunos, tendo como base as Diretrizes Curriculares da Rede

Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o Currículo Básico Para a

Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os Anos Iniciais do

Ensino Fundamental de Nove Anos e Diretrizes Nacionais para a Educação

Especial na Educação Básica incluindo recursos e serviços de apoio

especializados e atendimento terapêutico em contra turno.

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destina-se a alunos acima de

15 anos, com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o

desenvolvimento da capacidade de aprender, a formação de atitudes e valores

para a vida, ampliando a autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social,

bem como a melhoria da comunicação, organização e aprimoramento

ocupacional com currículo flexível e adaptado as necessidades e

especificidades de cada aluno, bem como o currículo acadêmico funcional que
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visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar.

Para atender adequadamente às especificidades deste alunado e possibilitar

oportunidades efetivas de aprendizagem, considerando tempo, ritmo e o

desenvolvimento dos educandos com Deficiência Intelectual, Múltiplas

Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento que requerem atenção

individualizada, pois apresentam situações distintas de aprendizagem, a APAE

conta com Direção, Direção Auxiliar, Pedagoga, Secretário, Equipe de

Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista, Agentes educacionais I e II.

Para realizar o atendimento nas áreas de Assistência Social e saúde, a APAE

conta com uma Equipe Multiprofissional da Unidade de Saúde/ Convênio

SUS,que é composta de: 01 psicóloga; 01 fonoaudiòloga; 01 assistente social;

01 terapeuta ocupacional, 02 fisioterapeuta; 01 psiquiatra, 01 secretário e 01

instrutor de equoterapia, que realizam o trabalho de habilitação e reabilitação,

bem como desenvolvem ações sócio- educativas junto ás famílias dos

educandos e a comunidade escolar.

Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém

parcerias com a Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de

Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de

Saúde, Secretaria Municipal de Esporte e Cultura e organizações como Rotary

Club, Associação de Senhoras de Rotarianos, Rotaract, Grupos Diversos

(Idosos, Trilheiros, Religiosos) e Universidades.

A fim de fortalecer e garantir o atendimento aos Diretos das Pessoas com

Deficiências Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém

representatividade e atuação nos Conselhos Municipais de Saúde, Assistência

Social, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, Bolsa Família,

Comitê Gestor do Programa Leite das crianças e Conselho da Merenda

Escolar.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR possui 28

anos de atuação neste município e devido ao seu comprometimento com sua

MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.
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4.0BJETIV0S

- Promover o desenvolvimento integral da Pessoa com Deficiência em seus aspectos

físico, psicológico, intelectual e social, visando alcançar o pleno desenvolvimento por

meio de programasterapêuticos, educacionais e sociais.

- Promover a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a

promoção de sua integração á vida comunitária;

- Proporcionar aos alunos o acesso á materiais e equipamentos adaptados,

auxiliando no processo de habilitação e reabilitação, compreendendo e

respeitando sua forma particular de responder aos estímulos ofertados.

- Motivar a participação da família na vida escolar de seu filho sentindo-se parte

integrante da mesma,assumindo seu verdadeiro pape! de orientadores e

responsáveis pelos seus filhos.

- Proporcionar ao Aluno com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a

participação nos projetos terapêuticos, educacionais e sociais visando à melhoria de

sua qualidade de vida;

-Desenvolver projetos/ atividades que visem atender famílias em situação de

vulnerabilidade e risco social.

- Realizar visitas domiciliares a fim de passar orientações e monitorar quadros de

vulnerabilidade, risco social e evasão escolar.

- Desenvolver campanhas de conscientização, saúde e prevenção à deficiência

eliminando preconceitos e discriminações, assegurando o cumprimento dos direitos da

Pessoa com Deficiência.

- Complementar a merenda escolar com alimentação saudável e que atenda as

especificidades de alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências.

5. METAS DE ATENDIMENTO

- Preparar o núcleo familiar da pessoa com deficiência para entendê-la, e criar

estratégias de apoio para que esta pessoa também possa se sentir em

condições de ter na família a possibilidade de compartilhar seus sentimentos e

expectativas.

- Oferecer igualdade de condições para o acesso na escola, bem como para o

atendimento terapêutico gratuito a todos os alunos com Deficiência Intelectual e

Múltiplas deficiências;

- Ofertar trabalho diferenciado, com materiais e equipamentos adaptados, para

assegurar todas as oportunidades e facilidades para o desenvolvimento da

Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Proporcionar melhoria na auto-estima e na qualidade de vida das Pessoas
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com Deficiêficia Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de reuniões e atividades de

confraternização realizada pela escola.

- Ofertar um ambiente agradável para a realização das práticas, visando um

melhor aproveitamento destas atividades.

- Promover melhorias na higienização, conscientizando os alunos e suas

famílias da importância da higiene como um todo para a saúde.

- Acompanhar e desenvolver políticas públicas de proteção social básica,

atuando na defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.

- Identificar os quadros de vulnerabilidade das famílias e monitorá-los.

- Conscientizar e divulgar sobre os trabalhos desenvolvidos pela Entidade e

suas parcerias, em relação às pessoas com deficiência e seus familiares, assim

como as ações realizadas além das dependências da escola.

6. METODOLOGIA DE TRABALHO

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e Ensino Fundamental na

Modalidade de Educação Especial, oferta atendimento para pessoas com

"Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiências e Transtornos Globais do

Desenvolvimento", nas áreas de Assistência Social, Educação e Saúde.

O trabalho da equipe m'ultiprofissional tem a função de proporcionar atividades

e ações complementares e de apoio ao processo ensino aprendizagem na

escola, família e comunidade onde o aluno está inserido, oferecendo suporte ao

trabalho pedagógico realizado pela escola, contribuindo com o professor, cada

um em sua área de formação, com orientações, informações e ações que

venham a promover um melhor desenvolvimento e desempenho do aluno,

visando o desenvolvimento das funções cognitivas, sensoriais, afetivas,

fonoarticuíatorias e motoras.

A equipe multiprofíssional conforme sua área de formação deve realizar a

avaliação de ingresso dos alunos e acompanhar seu desempenho educacional,

identificando situações onde seu conhecimento possa contribuir com a

aprendizagem e a consolidação dos objetivos educacionais da escola;

estabelecendo intercâmbio com o pedagógico, realizando terapias individuais

ou em grupo com alunos e pais, atividades e programas nas diferentes etapas

de ensino de acordo bom o nível de desenvolvimento e possibilidades dos
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alunos.

A equipe, também tem a função de estabelecer intercâmbio com o pedagógico,

realizando promovendo junto à pedagoga encontros, palestra, debates, troca de

experiências com professores visando à qualificação e articulação da educação

inclusiva junto à escola e às escolas do ensino comum

O trabalho realizado pela Equipe Multiprofissional busca atender aos educandos que,

pelas suas especificidades, demandam, além das adaptações, atenção individualizada

nas atividades, apoio à autonomia e socialização, por meio de recursos específicos,

suporte intensivo e continuado. Cada profissional dentro de sua área de atuação

realiza seu trabalho, visando atender as especificidades de cada aluno, traçando

metodologias adequadas.

A Entidade dispõe de salas/ consultórios devidamente adaptadas, com

materiais e equipamentos específicos e busca atualizar constantemente,

tantomateriais, como equipamentos.

A Escola em sua organização e gestão escolar, com intuito de promover uma

maior integração entre escola, família e comunidade, motivando a sua

participação na vida escolar de seu filho sentindo-se parte integrante da

mesma,assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e responsáveis pelos

seus filhos, promove comemoração referente à Festa Junina, Páscoa, Dia das

Mães, Dia dos Pais, Dia da Criança, Dia do Estudante, Natal. Os alunos

participam também dos Jogos Escolares do Paraná, das Olimpíadas das

APAEs, Festival Nossa Arte, Festival Municipal Artístico Infantil, Festival

Municipal de Música, Noite Cultural da APAE, desfiles,

projetos,campanhaspromovendo a inclusão, a socialização e a integração,

através de seu envolvimento em atividades esportivas e culturais valorizando e

ampliando suas potencialidades e proporcionando aos educandos o acesso ao

esporte, a cultura e a arte.

A Escola realiza anualmente a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência

Intelectual e Múltipla com uma programação especial em eventos culturais,

esportivos e recreativos, passeatas envolvendo pais, alunos e funcionários da

escola, programas na rádio, palestras e atividades envolvendo"-alunos do

ensino comum com o objetivo de mobilizar, sensibilizar e conscientizar a

população na busca da garantia dos direitos das pessoas com deficiência e do

respeito à diversidade. • -

7. ATIVIDADES, CRONOGRAMA E OBJETIVOS
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OBJETIVOS

Promover o

desenvolvimento

integral da Pessoa com

Deficiência em seus

aspectos

psicológico,

e  social,

alcançar

desenvolvimento

meio

físico,

intelectual

visando

o  pleno

por

de

programasterapêuticos,

educacionais e sociais.

Promover a

habilitação e
reabilitação das
pessoas com

deficiência e a

promoção dé sua
integração à vida
comunitária:

- Proporcionar ao Aluno
com Deficiência

Intelectual e Múltiplas
Deficiências a

participação nos projetos
terapêuticos,
educacionais e sociais

visando à melhoria de

sua qualidade de vida;

Proporcionar aos

alunos o acesso á

materiais diversos

adaptados, auxiliando

no processo de

habilitação e

reabilitação,

compreendendo e

respeitando sua forma

particular de responder

aos estímulos

ofertados.

Desenvolver

ATIVIDADES

Ofertar atendimento

pedagógico e
multiprofissional individual
ou em grupos, de forma a
garantir á estimulação dos
processoscognitivos e
motores dos alunos com

Deficiência Intelectual e

Múltipla.

Realização de
atendimentos individuais ou

em grupos nas áreas
terapêuticas oferecidas na
entidade, monitoramento e

orientação a famílias e
pessoas com deficiências
através da Assistente

Social.

Proporcionar
atividadespara o
desenvolvimento de

habilidades funcionais que
serão importantes para
tornar a pessoa com
deficiência independente e
produtiva, conforme suas
possibilidades na sua vida
escolar, familiar e social.

- Proporcionar aos alunos o
acesso á materiais

diversosadaptados,
conforme suas

especificidades.

Periodicidade das

atividades

- Contínua

- Contínua

- Contínua

- Contínua
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campanhas de
conscientização, saúde e
prevenção à deficiência
eliminando preconceitos
e  discriminações,
assegurando o
cumprimento dos direitos
da Pessoa com

Deficiência.

- Motivar a participação
da família na vida

escolar de seu filho

sentindo-se parte
integrante da mesma,
buscando minimizar os

efeitos causados pela
Pandemia Covid 19.

Promover palestras
informativas em parceria
com secretarias municipais
com profissionais médicos,
enfermeiras, nutricionista e
equipe multiprofissional da
escola destinadas a grupos
de gestantes, noivos,
famílias consideradas em

situação de risco social,
alunos e funcionários do

ensino regular.

- Realização de eventos na
escola, quando possível de
forma presenciarem datas
comemorativas destinados

aos pais e familiares, com
temas voltados as

necessidades e

enfrentamento das

dificuldades encontradas

pelos mesmos.

- Sempre que houver
demanda

Conforme Datas

comemorativas e

quando houver
demanda.

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE

O atendimento ofertado por esta Instituiçãocumpre o ideal preconizado pela missão do

Movimento Apaeano, que é o de promover e articular ações de defesa e de direitos,

prevenção, orientações à sociedade, prestação de serviço na área de Assistência

Social, Educação, Saúde e apoio familiar, objetivando sempre a melhoria de qualidade

de vida das pessoas com deficiências e a construção de uma sociedade mais justa e

solidária.

A Equipe Multiprofissional acompanha a realização dos conselhos de classe dando

sua contribuição nos avanços obtidos pelos alunos e também emite avaliações

individuais que faz parte dos documentos arquivados na pasta de cada aluno.

Os recursos serão utilizados de acordo com os objetivos propostos, com foco em

atividades que venham melhorar o desenvolvimento integral da pessoa com

deficiência, melhorando a qualidade e eficiência do trabalho ofertado pela Entidade.
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A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente

realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma acompanha pela

gestão municipal e lançada no sistema SIT do Tribunal de Contas do Estado.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente plano de trabalho está compreendido entre 12

meses a contar de sua data de publicação, podendo ser prorrogado conforme

se estabelecer no Termo de Fomento.

Nome do Técnico responsável pela
elaboração do projeto

Dilvani Aparecida Libardi

Telefone (46) 99920-1549

E-mail dilvanilibardi@hotmail.com

Formação/ Registro no Conselho Pedagoga
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1

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n°91 de 12/12/95

No Cartório de Títulos e Doe E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social ~ CM AS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 — E-mail: aDaeDlanalto(a)email.com- Rua BalduinoMeneeazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

PLANO DE APLICAÇÃO
Natureza da Despesa Total

Códiao Descrição

3.3.90.30.14 Material Educativo e Esportivo R$ 19.242,25

3.3.90.30.28 Material de Proteção e Segurança R$ 7.696,90

3.3.90.30.43 Material para Reabilitação Profissional R$ 15.393,80

3.3.90.30.36 Material Hospitalar R$7.696,90

3.3.90.30.22 Material de Limpeza e Produtos de
Higienização

R$ 11.545,35

3.3.90.30.16 Material de Expediente R$ 15.393,80

TOTAL GERAL R$ 76.969,00

PROGRAMA DE DESEMBOLSO:

CONCEDENTE:

1^ Parcela 2® Parcela 3^ Parcela 4^ Parcela 5° Parcela 6° Parcela

6.413,90 6.414,10 6.414,10 6.414,10 6.414,10 6.414,10

7® Parcela 8® Parcela 09^ Parcela 10° Parcela 11° Parcela 12°Parcela

6.414,10 6.414,10 6.414,10 6.414,10 6.414,10 6.414,10

PLANO DE APLICAÇÃO APROVADO

Protocolo n® /2021

Nome:

Assinatura

Nome:

Assinatura

Nome:

Assinatura

Nome:

Assinatura

Uso exclusivo da Comissão de Monitoramento

eiieide Ana Schiavo

Vice-Presidente

CPF. 766.618.739-49
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Formatura de Marceneiros
'Na terça-feira, dia 23 de junho, o SQtól a o bimiciplo-de Anipére t

lizaram ma «=nTgrvtf^aHp de fornatura, nas dependências do Clube Palmei:
àe 23 Iferceneiros formados através da Unidade l6vel de Marcenaria, ins
\aAa M Umicípío ds Aipére em meados do ano passado. Esta foi a segL
fornatura, ma vez que tio ano passado já foram formados 22 alunos, Qjé
instalou-se, seria provisório; mas atendendo o pedido da Adndniscra
Municipal, o SENAI deixou a unidade para mais este período, 6 loeses,
fdiializou-se no úlclno d^fl 23 de junho.

Programa Paraná-Europa: iimpére preseníi
Segunda-feira, dia. 29, o prefeito Municipal. Plévio Penao, Juntar

'com o vereador Hello Manuel Alves (representante da ACAMSOPj Assocl
Comercial e Industrial e Câmara de Vereadores), doa Empresários Re
Krindges e Gilberto SImóneto (representando as Industrias do Ramo de
fecções e Moveis do Município) viajaram ã Capital do Estado a fim de
tlcipar no dia 30 de junho da reunião para-a oflcialltaçao das adesoe
Programa Paraná - Europa. O objetivo maior do prefeito e integrar as
dústrlas ao Programa, dando a elas oportunidades dos benefícios qu
mesmo of'.:rece. '



CURITIBA. 3'-mBJL 85/fl7/lM4 DIÁRIO OFICIALF I C I A L

M AiéewtbUia Ge^élaiioa do Método da 'ParOMá

dMratou • M Mnciono ■ •aguinto iai:

Art.l*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociapão de Mulhere» do Conjuoto Ilha Bela. com sede e foro na

Cidade de Curitiba. Capital do Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta Lei entrará en vigor na data de sua

publicaçio, revogadas as disposiçSes ea contrário.

PALa/iO CO COVEBNO EM CURITIBA, ea 05 de julho de

 Wg. n

Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociação de Pais e Aaigos dos Excepcionais - APAE. «antenedora da

Escola de Educação Especial Jorge Rudney Atalla Júnior, com sedee

foro na cidade de Poreeatu-Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta Lei entrará en vigor na data de sua

publicaçio, revogadas as disposições em contrario.

FALáCSü DO GOVEWJjI^ CURITIBA, em OS de julho de

MÀMIOrSUOÁ
Gerenador do latado

MÀMJontaiu
CoiumadcedoEUado

Keuten Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Açio Social

Bci n." 10639
Date 05 de julho dalBSi.

Súmula: Declara de utilidade pública O
Clube das Senhoras dc Conjunto
Habitacional Hontelro Lobate,
com aeda e foro no Município de
Ponta Crotsa, Estado do Para
ná.

A AMembiüa degidaiwa do €ólado do 'Pan^

dacratou a au aanctone a aaguifita Iai:

Kevton Sérgio Ribeiro Crein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Açio Social

StbnularDeclara de utilidade pública a
Associaçio de Pais «o*
Excepcionais - APAE de Planalto,
nantenedora da Escola Especiali
isda Joaquina do Vedruna.

A AódemUda ãegUUdipa do €dado do 'Para>ul

datfatou • au aaneíono « aaguinla Iai:

Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociaçàe de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto.man
tenedera da Bacela Especialitada Joaquina de Vedruna.

Art. 1'. rica declarado de utilidade pública o Clu

oe da. Benhoraa do Conjunto Habitacional Monteiro lobato, oc« .«i.
e íoro no Município de Ponta Gro.aa, Eatado do Paraná.

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na date de sua

publicação, revogadas as cisposicôes eo contrário.
PALWRf-DC GOVEBHO Oi CURITIBA, eo CS de julhoPALyf&.DC GOV^O E

MÁJUO FESEUIA
Covereador de Eatado

Art. 2*. Esl» Lei entrará e» vigor na data do buu

publicação, revogadas as disposições em contrario.
PALXC1c/dO GOVER.MO/EM CURITIBA, em OS de julho dc/ÍZljoO GOVER-MO^

MÀM/O/aStKA
Geiinmlnr da Estada

Sevton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Açio Social

Kevtcn Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Betado do Trabalho

e da Ação Social

£ei n: 10840

«•' 1084?

SúmuttOíeclara de utilidade publi-- '
Associação de Paif e Amigos '?i
Excepcionais de Chopiminho.: ç
lenedora da Escola Especiali"
da Passo a Passo.

Súmula: Declara de utilidade publica a Associa
tio Pais e Atiges dos Excepiionais-

i^ntenedora da Lscol* deEoucaçftO
Kjpeciâl Jorge i^jàrtev Atalla Jvauor .c«
sede e íoio.na cidade de Porecatu-EsU-
do dc Paraná.

A AMcmbItia Ctgidaiiva do €Jiado do "paramí

decretou e eu aanclono a aegunie Iai:

A AMtíftücia neg/daiwa do Bélada de fawd

decretou a au taneiono a aeguinta lei:

Art. 1'. Fica declarada de utilidade pública t
sociaçic ce Pais e Amigos dos Excepcionais de Chopintinhc. man--
nedora da Escola EspceiallsaJa Passo a Passo.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

80.884.315/0001-88

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | oSoe/lS^^'^"
CADASTRAL

NOIVE EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

APAE DE PLANALTO
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas a cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BALDUINO MENEGAZZI

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

85.750-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PLANALTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46) 5551-485

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DASrrUAÇAo ESPECIAL

Aprova(do pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/06/2021 às 08:13:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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.riidão htip://l 87.49.128.118:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=...

Prefeitura 
Municipal 
de 
Planalto

SECRETARIA 
MUNICIPAL 
DE 
SAÇNANIF

DEPARTAMENTO 
DE 
CONTROLE 
ORIECNANIF

NEGATIVA

N° 20532 
/
 

2021

IMPORTANTE:

1
.
 

FICA 
RESSALVADO 
0
 

DIREITO 
DA 
FAZENDA

MUNICIPAL 
COBRAR 
DÉBITOS 
CONSTATADOS

POSTERIORMENTE 
MESMO 
REFERENTE 
OA

PERÍODO 
COMPREENDIDO 
NESTA 
CERTIDÃO. 2

.
 

A
 

PRESENTE 
CERTIDÃO 
TEM 
VALIDADE  ÉTA06/08/2021, 

SEM 
 SARUSAR
E
 

NO 
ORIGINAL.

REVENDO 
OS 
 SOVIUQRA
E
 

REGISTROS, 
CERTIFICAMOS 
QUE: 
O
 

CONTRIBUINTE 
NADA DEVE 
À
 

FAZENDA 
PÚBLICA 
MUNICIPAL 
RELATIVO 
A
 

EMPRESA 
MENCIONADA 
ABAIXO.

Planalto, 
07 
de 
Junho 
de 
2021

REQUERENTE: 
Associacao 
de 
Pais 
e
 

Amigos 
de

Excepcionais - 
EAPA

CÓDIGO 
DE 
AUTENTICAÇÃO: C2HJF2QEMMM4XH5R7M

FINALIDADE: 
CADASTRO 
EM 
EMPRESAS 
E/OU 

ÓRGÃOS 
PÚBLICOS

RAZÃO 
SOCIAL: 
ASSOCIACAO 
DE 
PAIS 
E
 

AMIGOS 
DE 
EXCEPCIONAIS

INSCRIÇÃO 
EMPRESA 
j
i

CNPJ/CPF
INSCRIÇÃO 
ESTADUAL
ALVARA

i

6157 
1 80.884.315/0001-88 8346

ENDEREÇO

BALDUINO 
MENEGAZZI, 
275 - 
CENTRO 
CEP: 
85750000 
Planalto - 
PR

CNAE 
/
 

ATIVIDADES Atividades 
de associações 
de 
defesa 
de 
direitos sociais. 
Atividades 
de organizações associativas 
ligadas 
à
 

cultura e à
 

arte. 
Atividades associativas não especificadas anteriormente

of 1 07/06/2021 08:38
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ:80.8Ç4.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:06:33 do dia 08/06/2021 <hora e data de Brasília>,

Válida até 05/12/2021.

Código de controle da certidão: 340E.605C.FA16.9D0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 024244062-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.884.315/0001-88
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 25/09/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.hr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pútjlica (26/05/2021 10:14:18)
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ESTATUTO DA APAE DE PLANALTO - PARANÁ

CAPITULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Art. 1° - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - Paraná ou,
abreviadamente, Apae de Planalto, fundada em Assembléia realizada em 16 de outubro de 1.991 nesta
cidade de Planalto, passa a regulai-se por este Estatuto, pelo Regimento Intemo e pela legislação civil
em vigor. :

I

Art. 2" — A Apae de Planalto c uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de
assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não
econômicos, com duração indeteiminada, lendo sede na Rua Balduíno Menegazzi, n" 275, bairro
centro, e foro no município de Capanema, estado do Paraná.

Art. 3" - A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de direitos
e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade
devida dapessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4 — A Apae de Planalto adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas
amaielas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
peifil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,
paitindo do centro, dois i*amos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Patágtafo Único — A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, fonnataçào das assinaturas, em
confomiidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 5" - A bandeira da Apae de Planalto, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de largura.

^ Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
devera estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.'

'  ~ realizados pela Apae poderão utilizar como instmmento norteador oManual Básico ~ Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacipnal das Apaes, para
orgamzaçao de seus protocolos. ^

Art. T - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 10.242, de
19 de junlio de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 8" - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação
com diversas baneiras, podem obstmir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade,<le
condições com as demais pessoas.

AUTENTICAÇÃO

^ Pessoas• "!os e ITwumeníos s Pessoas Jurtdicí?--
fria Grelvr - Aqejiíc Òelegadn
d; CapaviTni!."-r*;! . '

'■n-a '
A presente fotocópia confer:

com o origmal.
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9° _ São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica e social, em
especial:

promover a mellioria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolesceiítes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

II — prestar sei'viço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a
promoção de sua integração à vida comunitáiia no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de f^orma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias;

III — prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV — oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Ait. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I — executai' serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de fonna planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, benefícios e encaminhamentos;

II — promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

III — incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e
nos progi-amas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV — promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,
opoitunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabaUio;

V - participar do intercâmbio entre as entidades coinnãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à
filosofia do Movimento Apaeano;

VII — solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas
físicas;

VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órga
públicos e privados, e as contribuições ̂ ^^soasyÇ[|j£>|6^^i;^(gp*

a 5"' ̂  fotocópia c^íi^c
o ̂  o onginal.wof O refendoéverdade edê Civh ÜÊ5 ^-€1 e verdade e dou Íe.
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IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados;

X - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais', do símbolo e da
sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional as
Apaes;

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracuniculares pai*a os seus
assistidos e às suas famílias

XIÍ - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos;

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, na gestão das Apaes;

XV - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das .
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XVII - aiticular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de ínfonnações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas;

XIX - compilar e/ou divulgar as nomias legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

XX — promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço
científico e a permanente formação e capacitação d os profissionais e voluntários que atuam na Apae,

XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência^
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação a sua família e à comunidade, I
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XXII — estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o
conceito do Movimento Apaeano;

XXIII-divulgai"a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXV - promover e articular serviços e progi"amas de prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla.

Art. 11 - A Apae de Planalto integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de quem
recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
Estatuto adere.

§ r - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2° — A concessão, a utilização e a peimanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à obsei"vância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados.

§ 3" - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, fmanceii"a e jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, dneitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários,
dii"igentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou
práticas comerciais, fmanceiras ou bancárias em vigor.

.autenticação
b.--, ^ presente fotocópia confer>^
gço o ̂  - .com o original.
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Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Planalto é constituída por número ilimitado de associados, pessoas físicas>
jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.
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§1° — São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da {jessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos
sociais da Apae.

Art. 14-0 quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:
i

I — contribuintes; pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apae por contribuição .regular^ em dinheiro, mediajate manifestação de vontade em contribuir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor Representante.

II - beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes seiViços ao movimento das Apaes;

III - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros
pontos do território nacional ou em outro país;

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantes
sei-viços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concomdo de maneira apreciável para o
progresso d a humanidade nò càmpo da deficiência;

V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

VI - fundadores: pessoas que participaram da primeii-a Assembléia Geral de Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata.

Art. 15 — Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de
forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. ' .

Seçãoll

Títulos Honoríficos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável
para o progresso do movimento das Apaes.

II — São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevante
serviços à causa da pessoa com deficiência ou ter^pÊcond^ií=?(IBElN5líi©ft^3^0ável para
progresso d a humanid^de no c^po d a d eficiência; 33''

"^1 O referido éViçrdadee dou fé.
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III - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta,- no mínimo, por dois
terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

IV — O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "cwriculum viíae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

V — A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae,
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção ni

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 — São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais:

I — ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços
por ela prestados;

II - participar das Assembléias Gerais;

III - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e
da Diretoria Executiva da Apae;

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae,
usando dapalavi*a, mas sem direito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos
de interesse comum;

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela
Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

VII — apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

VIII - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e
de acordo com sua disponibilidade;

Apae;

IX — requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;
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XI — convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados.

§ r - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes.

§ 2° - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessáiio que o associado se
encontre quite com suas obrigações sociais.

§ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção rv

Das Obr^ações dos Associados

Ait. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I — manter padrão de conduta ética de forma a preseivar e a aumentar o conceito do Movimento
Apaeano no município;

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as infoimações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

IV - cumprii-, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento intemo, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

V — informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de
iiTegularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências;

VI — submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do
Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as imegularidades de qualquer natureza cometidas
pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae,
nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

I — Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas p
Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae;

S? AèSSSSAÇAo
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II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do ConseUio Fiscal.

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, fílosofi^
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação
Nacional das Apaes.

§  _ A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
re/bfêndufn do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes for^
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação.

g 3" _ A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no § 2° deste artigo.

Seção VI

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

Art, 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncte
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesae o contraditório.

I _ O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad
referendum " do Conselho de Administração.

II - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório
cucunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.

ni — A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva referendum do ConseUio
de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando
a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
funcionários, entre outros.

V — A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e
do Movimento Apaeano.
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VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sançao
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-
se ampla divulgação no município.

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
Intemo ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae ad referendum do
Conselho de Administração.

VIII — O recui*so de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembléia Geral Extraordinária.

CAPÍTULO III

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

I - Assembléia Geral;

II - Consellio de Administração;

III — Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

§ r - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, prefer^cialmente com
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou
associados especiais que comprovem matrícula e freqüência regulares há, no mínimo, l(um) ano, nos
programas de atendimento da Apae.

§ 2° - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma foima ou pretexto ou de
quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer forma a diretores, socios, consellieirr^
instituidores, benfeitores ou equivalentes.
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§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Seção n

Da Assembléia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

§ r - Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matricula e a freqüência regulsu* há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,
1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras.

§ 2° - No caso de procuração, esta deverá ter finna reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

§ 3° - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

§ 4° - A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na seqüência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos.
Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia Geral, serão
constituídas chapas para votação direta.

§ 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerar-
se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6 - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente
da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de
atividades, submetendo-os à aprovação da Assembléia Geral.

§ 7° - Na seqüência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por
aclamação, quando se tratar de chapa única.

Art. 24 — A convocação da Assembléia Geral fai-se-á por notificação aos associados, por meio
de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos
principais lugares públicos domimicípio, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§ 1° — No edital de convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deve
constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.
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§ 2° - A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais* de convocação, não exigindo a lei quorum especial.

Art. 25 - À Assembléia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente;

I — homologzir as alterações do Estatuto;

II- decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

III — eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

IV — destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

VI — verifícar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma
estabelecida neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

Parágrafo único - As Assembléias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro,
para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25.

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão submetidos à
aprovação da Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de
maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano
anterior.

Art. 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo
Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos
associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV e
VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único — Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembléia Geral Extraordinária
especialmente convocada para esse fim.

Seção III

A  ACÀO Do Conselho de Administraçãog ., A presente fotocópia confer
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Art. 28 — 0 Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será
eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem
assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

§  1° — O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,
permitindo-se a reeleição.

§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

§ 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Intemo, e, extraordinaiiamente, mediante
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração e delas participai-, sem direito a voto.

§ 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretáiio da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Art. 29 — Compete ao Conscllio de Administração:

I - aprovar o Regimento Intemo da Apae;

II — emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

3 Ü

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,
era cada exercício; 1-

vj 2 ̂

.  . ^ . IP
V - responder às consultas feitas pela Diretona Executiva; ^g |

■■o -J. é'

VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e
no Regimento Interno;

VII — examinar e deliberar sobre a politica de atendimento à pessoa com deficiência intelectual
ou múltipla no âmbito da Apae;

VIII - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penaüdades apücadas pela
Diretoria Executiva; p.

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados
Diretoria Executiva; g  ̂ presente fotocópia confere

Íe| Oreferi^^wd^^doufé.
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X — preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

XI — referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma,
peimanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante do mandato dos
substituídos;

XII — escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata
para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva,
por indicação de três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV — aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVI — aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de
financiamento referido no inciso VTI do artigo 35;

XVII - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião;

XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços
que deverá ser utilizado de mancha obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,
eleitos pela Assembléia Geral Ordináiia, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,
preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal.

§  1" - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu ténnino.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

I — reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoc^
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus
suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros de escrituração da entidacte;^^ * TIC A Ç Â C)presente fotocópia confere
.r-. ^ com o oiigmal.fe o-| O rçfendo é verdade e dou ft
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III - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI- promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

VII - fomecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,
quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

VIII - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de
um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo;

l - Presidente;
autenticação

H  , A presente fotocópia confer e

II — Vice-Presidente;

III - r e 2° Diretores Secretários;

IV - r e 2° Duetores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.

o  com o original
^  O referido é verdade e dou fé,
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Escrevente

§ 1® — A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos,
convocada especialmente para este fim.

§ 2® - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma
reeleição consecutiva.

§ 3® - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

:çc o.e Civil das Pessoas Naturais
"-' -S-- i,/oc\iTrie:vios c Pessoas Jurídicas

tciu Iria Gn:b íT - A<?ente Delegadí;
:-o^.-rcádsCe?3Jiímc-?R • 3552-:4íí5

ianori ogrchtn-f^hotinai i .com

003G



»  .

te

...ii;

/•"h .T

L.

• ". .•

, - —

■jÇfxh
'./ \ } j L'' :#e :■ ':■>■■• .;



§ r - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros
presentes.

§ 2" — O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivoivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, altemadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I —promover e fomentara realização dos fins daApaej

II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de
Administração;

III - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

■  . IV - lavrai* em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo
negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

VI - submeter suas contas ao exame do Consellio Fiscal, encaminh^do-as posteriormente ao
Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembléia Geral para aprovação,

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae, em cada exercício;

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae,
supervisionando sua atuação;

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de
Administração;

XI - convocar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes diT
Estado e o Estatuto da Federação N acionai das Apaes; w. AUTENTICAÇÃO

ç: A presente fotocópia confere
25' com o original.

O referido é verdade e dou fé.
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XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros
eventos;

XV - adquüir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, nos casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedim do Conselho de Administração.

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela
Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da
data de realização da Assembléia Geral Ordináiia, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae,
garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concomerem na
Assembléia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração
e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,
no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

§  1°. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§ 2 As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão:

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
contabilidade;

b) ser publicadas na página da intemet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando
forem exigidas.

§ 3°. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página
eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Ihrevidência
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação

.autenticação
g .a . A presente fotocópia confers
Cwo r\ c f?™ o origmal.
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Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem
exigidas.

Seção Vn

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:

I — assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;.

II - convocar a Assembléia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, perante as entidades de
direito público e privado;

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades
da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

VI — dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à
perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

VII - assinai* cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências
bancái*ias conjuntamente com o T Diretor Financeho ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade;

VII.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso VII deverão ser movimentados por rneio
de cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1° Diretor Financeiro ou por meio eletrônico,
inclusive, por meio de cartão magnético.

^  VII.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive,
por meio de cartão magnético, fíca autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios
de pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferências, saques,
emitir extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores.

VIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias,
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

IX — zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional da^^
Aoaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; ^
^  aIjtenticaçâo

í  , A presente fotocópia confere;
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XI — cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas
no Regimento Intemo da Apae.

XII — submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o
Parecer do procurador jurídico.

§  1° — O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-
Presidente.

§ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, seiio exigidas
as aprovações da Diretoria Executiva e do Consellio de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único — Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - Compete ao 1° Diretor Secretário;

I — secretariar as Assembléias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II — superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
Estatuto da Apae;

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

VI — exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06
meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 38 - Compete ao T Diretor Secretário:

I — substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III-exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 39-Compete ao 1» Diretor Financeiro: AUTENTICAÇÃO
í  A presente fotocópia confere

xr o original.
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I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovaçao da Diretoria
Executiva;

II - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento
financeiro;

III - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutáno, para pagamento das obngaçoes
financeiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com
decisão da Diretoria Executiva;

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria
Executiva;

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabiliza-Ia sob a
responsabilidade de um contadorhabilitado,

Vil - aoresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situaçao
.. SXV ~ ".«Türüfflr ~

parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem sohcitadas.
Vlll - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de

Técnico Jm ColbiSal, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeho:

I - substituir o Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu ténnino,

III-exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

I- supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação
em ordem e em dia.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional
especializado.

Art 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executh
AUTENTICAÇÃO

I - organizar as atividades sociais; S®., A presente fotocópia conferi
®  23 com o original.
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vi.=.-;sr^o Civil das Pessoas rv-i.U"-.-.
íí pessoas jvjk i

AlO

'A úirrY/".
:  :r-' -

aj o9

•fautríí_

0041



'n '

I: -xí ; •' í'*■; {j . ■ ■ •;. ' ■ •' '

X: . -í

f

'■;■ ■ ■

.  : .'

l '-"" u P^. ;xr

H-ívl ;■ p.;-, • .
f,.U , 7-'

■  i . .

i J ■ .'
.  -• í ' • 7 • ,

. ;• ■ ■ ■;: : ;■ • ■
'  A ■. ' • •• . ■^ . ■_ !

»r: I., ■ ' •■! ^  ■ ■■ .• >. 'í
,' " P.w. ^ , . 7 ; :'í:77^

l  J



II - elaborar o programa de solenidades;

III—realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadai' fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção Vin

Da Autogestão e da Autodefensoria

Art. 43-0 Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano
de sua família, da comunidade e da sociedade em geral.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação
efetiva da pessoa cora deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das
Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fòiuns de autodefensores em Assembléia Geral
Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitmdo-se uma reeleição.
consecutiva.

-A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
mascuüno e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminmo. .

§ 2® - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam freqüentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade,

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de AdiMistraçao, opinando e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

III -participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

Seção IX

Do Conselho Consultivo

Art. 46-0 Consellio Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apa
autenticação

, A presente fotocópia confere
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§  1° - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem intemipçào motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

§ 2® — OcoiTendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da
Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto pai-a o cargo de Presidente
da Apae.

Art. 47 - A Assembléia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força
executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento Apaeano no município;

II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano, com o fim de dai* suporte à filosofia do mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV- participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 51-0 Procurador Juridico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos
ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do ConseUio de
Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Juridico
nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52-0 Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal.

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre
matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla; a TI CA CÃ O W"

^  q-r. Ã presente W .13' " confere \ \\.
^^2 n ° origmal^^1 ̂  ̂endo é verdade e (

io de Registro Civii das Pesso^ ^ verdãdé e dou fé. / '

I  '9'^<SHÉafr»fií



r-s in F'S».; f. " V ,f"" .
'V i-í fí .?<■, ? ííj

IWà í 6Í Lí'* i 'M' &.I ''W •■

|;r.« q ê- ST?. ^ T?," /
]: ■ ^: v ' "i

-A íil U "^y-.rá %i ÜS ^



II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu substituto legal;

III - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV — emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Intemo;

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

VII — manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

VIII-dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 55 — As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições de associados e de terceiros;

com o origmaLl.
III - produção e venda de serviços; 5 "3 rerendo e verdade e dou f

Q vi
IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer natureza;
Ofiehf StSstm-i

VI-quaisquer proventos e auxílios recebidos; ' thuèartfc.
Szekut

VII - produto líquido de promoções de beneficência; 072.841.249-70
Escrevente

VIII -rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

AlO

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

Art. 56-0 patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veícpjps e direitos,
que possui e vier a adquirir.

íO"
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Parágrafo único - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de
suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a luna entidade congênere,
ou a uma entidade pública com sede e atividade no País preferencialmente com o mesmo objetivo
estatutário e que atenda os requisitos da Lei 13019/14.

CAPÍTULO VI

Das Eleições

Art. 57 — De três em três anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

§ 1° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se
tratar de chapa única.

§ 2° - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja
associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia
Geral Ordinária.

I - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela
comissão eleitoral.

II - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a
freqüência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites
com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência diretiva no
Movimento Apaeano.

III - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou altemadamente para os cargos de Presidente,
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
parentes consanguíneos ou afms até o 3° grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar, no
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste art^;
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso.
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V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 59-0 registro de chapas e os demais traballios da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
Interno da mesma.

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único — Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembléia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPÍTULO Vil

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembléia Extraordinária, instalada com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo á Apae remeter cópia
da ata para a Federação das Apaes do Estado.

§1° - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação
específica em vigor.

§2" — É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transfonnaçào, quando houver denúncia de
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cujas Assembléias de Eleição tenham ocoirido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tbmar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este
Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do n^Smo pelas
respectivas Assembléias Gerais Extraordináriaíu AUTENTICAí^ã \
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Art. 66-0 presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Planalto, 27 de maio de 2021,

lYhi/È. tr.

Presidettu

VÍtVJ^

FaüMMiLaCnttQuintaM
0i^iii'e.44e

SERVENTIA DISTRITAL DE PLANALTO - PR
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Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consul taEmpregador.j.sf

CAIXA
LAix,.^, óN':;M ca kfdrra

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.884.315/0001-88
Razao associacao de pais e amigos dos excepcionais

tocial:

Endereço: RUA ijui 524 / centro / planalto / pr / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/04/2021 a 07/08/2021

Certificação Número: 2021041002184013858537

Informação obtida em 05/05/2021 08:24:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

05/05/2021 08:25
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 16624614/2021

Expedição: 26/05/2021, às 13:04:01

Validade: 21/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

^  Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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AT AN" 008/2019

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA APAE DE
PLANALTO realizada em vinte e um de novembro de 2019, conforme
edital de convocação publicado no Jornal Folha de Capanema do dia
18 de outubro de 2019, página 02, realizada na cidade de Planalto -
PR, sito á Rua Balduíno Menegazzi n" 275, com a presença de todos
que assinam o Livro de Presenças. Iniciada a Assembléia, às 19fi30,
em segunda convocação, atingido o quorum do artigo 24, parágrafo 2°
do Estatuto Social, Todos constantes da lista de presença estão aptos
a votar e devidamente credenciados.

Presidente e Secretário da Assembléia;

Para Presidente e Secretário da Assembléia foram eleitos,
respectivamente Dagoberto Vicentino, Brasileiro, casado, Professor,
portador do CPF n° 006.677.919-73, RG n,° 6.827.973-9, residente e
domiciliado na Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner n° 368, bairro Nossa
Senfiora de Lourdes, cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP
85750-000, e Cledi Beatriz LIbarde Martins, Brasileira, casada.
Professora, portadora do CPF n° 040.048.679-93. RG n.° 3.297.280-2^
residente e domiciliada na Linha Santa Luzia s/n. Município de
Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000.

Instalação da Assembléia: Instalada a Assembléia, o Secretário
eleito procedeu á leitura do Edital de Convocação. Deliberações:

1. Aprovação do relatório de atividades do ano de 2018.

2. Aprovação da prestação de contas do ano de 2018.

3. Eleição dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal da APAE e os membros que irão compor o Conselho de
Administração, para o mandato de 01 de janeiro de 2020 a 31 de
dezembro de 2022, conforme artigo 60, do Estatuto Social

1. Relatório de atividades de 2018: apresentado os slides em
projeção o relatório de atividades é enviado previamente a todos os
associados por e-mail e também disponível no site da APAE, na aba
transparência. Aprovado por unanimidade.

2. Prestação das Contas do exercício 2018: C balanço
patrimonial, a demonstração de resultados e notas explicativas do
exercício de 2018 foram objeto de minuciosa análise do Conselho
Fiscal da APAE. Nas pessoas dos Conselheiros EIvádio Pedrottj,
Kacyara Maria Tovo Kinner e Osni de Oliveira, bem como dos 03^0-
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membros do Conselho de Administração ria apac
que todos os associados Dudes=:fm^ - encaminhado para
da presente Assembléia O Conselho ® documentos antes
quanto ás contas nos segortss r"'"
Patrimonial, Demonstração de ResultaTe da Rai f a
do exercício de 2018 ora anrpc«n+->w ° das Atividades
Executiva APAE de Planalto nn^ oh Presidente e Diretoria
Favorável pela aprov^áo s.m"os
contas foram aprovadas por unanimiri^HÍ' votação, as
Parecer do Conselho Fiscal. aprovação do

01/2019 procedeu ao regiTtro^de Resolução
Registro de Chapas' de°or:,nada "Chapa ̂  f ^

membros constantes do requerimento rine ^? v . ^ ' ̂o^Posta pelos
perante a Secretaria da APAE de RaSlto^ cil h °
possibilidade de fazer por aclarnLão f u votação a
aprovada por unanimidade SolicitLa' entãn^^^° ^^'^"^aÇão foi
para os novos membros eleitos oue' avJrr - palmas
01-01.2020 a 31 12 2022 Oc; momh ^ ©roerão seus mandatos deaclannação nos term^^i^J^g? rpíráírafo'^
social. A Diretoria Executiva da APAF pi

01.01.2020 até 31.12.2022 fica assim composta. f^iandato de
portador do RG n°°5 923 45T6"^CPF"*'»'nníf^'^ casada, do Lar
domiciliada em Planalto pr 'a AvenidaT^r^' ''®-'^, residente e
CEP 85750-000. ' Avenida Rio Grande do Sul, n° 937,

Více-presidente; Azeneld^^ Ana q i-.-Professora, podador do ?G ̂  3 Ma 487ÍToe
residente e domiciliada em Planalto Ír a " 766.618.739-49.
800, CEP 85750-000. " ' Avenida Porto Alegre, n°

casado contador, portadT00"^^ n° 6°S slsT

instrutor de Auto So"lJ'portadíri ®''®®''®'rOr casado
038.398.749-04, residente e domiciliado em"
Pelotas n° 393, CEP 85750-000 ''®^2~^,P'analto - PR, à Rua

,s-/ ̂oglairo Civií \
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Brasileiro, casado, Técni!^^ Walter Síaeí Holstein,
n° 538.756.489-00 residente w do RG n° 1.434 825 CPF
Alfredo Frederico Beyer, n" 328^ CEP 85750-0®oa ^

Casada, °ProfessS'''®pTSd?r"''S
005.182.109-52 residpritp Í H - . ̂  " 3.560.983 CPF n»Rio Grande do Sul n° f 129. CEpTszS-OOO

Alberto Santos Dumont.n° 648,
portador do RG°n°'5.73ai^3°5%"^CT'F f^a^^iaüsta.
domiciliado em Planalto - PR á' Rua Dr residente e
85750-000. ' Celso Geradht. n° 568, CEP

o C0„se„0 F,s«, da APAE da P,a„a„„ fca asa™ co^poa,».
Conselheiros Fiscais Titulares:

do RS Empresário, portado,
n Planalto - PR, à Rua Pe,„,a3, 7? cepts/IÕÍÕr ' '""l""""»

portador doRG n"TesSTe-a 3pF ™ Sf"'' SPntadora.
"'o RI»-™»» - PR. â Rua Curitiba, n" 237 CEP^reo-mÕ.'
? nc • w rN, OO/t)U-ü00

RS n. 3.706 42M, ^"íesir?"'"' ""Planallo -PR, á Rua o, bula Oscar'pS„'oS~ ̂Ere^^ÍSo?
Cnncoíhoir^^ r-:___. OO/'0U-ÜUU.Conselheiros Fiscais Suplentes;

no Empresário, portador do RQ
Planalto - PR, à R„a Curitrba n""' cip bÍtÍTo^o" ^"i

—  ■ WN^ WW^.

RS n- Empresáno, portador do
Planalto - PR, á A.enida Rio Grapderât' "

'  ' ' -r^W,

Fmnros.A?°'® Rodrigues Cardinal M^^rnne d
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residente e domiciliado em Planalto - PR, á Padre Marcelo Quí
562, CEP 85750-000.

Os Membros do Conselho de Administração da APAE de R
fica assim composto:

Conselheiros Administrativos Titulares:

1. Alcir RIzzi, Brasileiro, casado, Cobrador, portador do §
5.737.891-3, CPF n® 781.942.619-53, residente e domiciliadi
Planalto - PR, à Alberto Santos Dumont, n*^ 648, CEP 85750-000.

2. Lovane Schonhaiz, Brasileira, casada, Empresária, p
do RG n° 003.875.359-69, CPF n^ 003.875.359-69, residente i
domiciliado em Planalto - PR, á Avenida Rio Grande do sul, &S1
CEP 85750-000.

3. Edina Daniela Mombach Copini, Brasileira, casada,
Empresária, portador do RG n° 5.753.706-0, CPF n° 22.912.3SS-c^
residente e domiciliado em Planalto - PR, à Rua Elcina Budke, n^ 354
CEP 85750-000.

4. Hilda Ávila, Brasileira, casada. Professora, portador do
3.326.853-0, CPF n'' 284.917.859-49, residente e domiciliado

Planalto - PR, á Rua Rodolfo UIrich, n° 1900, CEP 85750-000.

5, Elenita Bantie, BrasHeira, casada, Empresária, portador do
n° 3.339.570-9, CPF n ° 602.894.069-00, residente e domiciliado
Planalto - PR, à Linha Santa Luzia, CEP 85850-000.

Conselheiros Administrativos Suplentes:

1. Daniela Helena Kroeíz Marth, Brasileira, casada, do
portador do RG n° 8.798.746-9, CPF n° 9.449.389-81, residente e
domiciliado em. Planalto - PR, á Rua Projetada 1, n° 232, CEP 857^
000.

2. Eduardo Biedacha, Brasileiro, casado, Engenheiro, portador dc
RG n° 6.311.311-5. CPF n® 035.528..839-75, residente e domicíriac^
em Planalto - PR, á Avenida Rio Grande do Sul, n° 937, CEP 85753-
000.

3. Elisandra Helena Gregorini Tamanho, Brasileira, casa:.=
Balconista, portador do RG n° 5.770.771-2, CPF n° 026.853.058-35
residente e domiciliado em Planalto^R^à Rua Oscar Pomer, '5:
CEP 85750-000. yXsarviço nOF?X Registra Cívlf \ - UUJO

/das Põa&oaâ Wüturois^
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4. Cleonice Aparecida LoureTiçcrBfasileira, casada, Empresária
portador do RG n" 6.768.251-3. CPF n° 023.865.179-77, residente e
domiciliado em Planalto - PR, à Linha Santa Luzia s/n, CEP 85750-000.

Autodefensores Titulares:

1. Alessandro Rafael Weich, Brasileiro, soiteiro Estudante
portador do RG n" 8.028.252-4, CPF n" 65.542.639-69, residente e
domiciliado em Planalto - PR, à Linha Barro Branco, CEP 85750-000.

2. Tauane Vogel Machado, Brasileira, Solteira, Estudante
portador do RG n° 13.139.333-4, CPF n° 085.15.539-26. residente e
domiciliado egi Planalto - PR, à Linha Lajeado Muniz, CEP 85750-000.

Autodefensores Suplentes:
1. Edson de Matos Ayres, Brasileiro, solteiro. Estudante, portador

do RG n° 9.336.571-2, CPF n° 011.165.529-30, residente e domiciliado
em Planalto - PR, à Rua Arthur Rech, n° 341, CEP 85750-000.

2. Liciane Aline Cavalheiro, Brasiiira, Solteira, Estudante
portadora do RG n° 9.119.223-3, CPF n" 065.509.189-1, residente e
domiciliado em Planalto - PR, á Linha São Marcos, CEP 85750-000.
Encerramento: nada mais havendo a ser deliberado, a assembléia se

encerrou as 21h e 15, sendo a ata lavrada e assinada por mim,
secretária eleita e pelo Presidente da Assembléia .eleito, e os demais
presentes em livro próprio de assinaturas.

Secretaria da Assembléia;

Presidente da Assembléia:

fresidente da APAE:^

■  íiíi-hiÃj:..
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
[£iilidadc MaiUcdora da liscoia dc Lidiicaçâo Especial Joaiiuiiia de Vcdruna

i-lINDADA [-:M I6/I0A>1

Filiada à i-cderaçüo Nacional das AI'AI-!S sob n"' 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 1084! dc 05/07/94

Â  Reconhecida dc Utilidade Pública Federal - Lei n" 91 dc 12/12/95
■j» Rog. No Cartório de Títulos c Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca dc Capancma sob n" 129 - Livro A/2
K  Rcg CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94
►  Certificado de Entidade dc Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n"OI
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80.884.315/0001-88
Autorização dc Funcionamento: Resolução n" 1 123/06

(46) 3555-1372 - E-mail: cwaeplí(nalto(c(ümail.çom_- Rua Balduino Menesaizi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

NOME

Joanita Cristina
Bantie
Azeneide Ana
Schiavo

Cláudio Holstein
Sandra M.
Bressan Zimmer

FUNÇÃO

Presidente

Vice-
presidente
1° Diretor
Secretário
2^ Diretora
Secretária

009.011.449-
32

766.618.739-
49

538.756.489-
00
005.182.109-
52

RG e ORGAO
EXPEDIDOR
5.923.453-6
SSP

3.948.487-0
SSP
1.434.825
SSP
3.560.983-0
SSP

ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Rio Grande do.
Sul, 937

Avenida Porto Alegre, 800

Rua Alfredo Frederico
Beyer,328
Avenida Rio Grande do
Sul, Ed. Casagrande

Azenir Bueno

Juliano Possatto

Dileni Rizzi

Anerson Tonin

1° Diretor
Financeiro
2° Diretor
Financeiro
Diretora de
Patrimônio
Diretor Social

023.862.419-
^
038.398.749-
04
870.116.209-
82

042.703.909-
64

6.503.613-4
SSP

6.901.815-7
SSP
5.407.173-6
SSP
5.733.135-6
SSP

Rua Paraná, 2199

Rua Pelotas, 393

Rua Alberto Santos
Dumont, 648
Rua Dr. Celso Gerhardt
s/n°

Felipe Quintana Procurador 037.771.199- 7.792.696-8
Jurídico 38 SSP

Avenida Rio Grande do
Sul, Ed. Casagrande

Azeneide Ana Schiavo
Vice Presidente da Entidade

0059
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CNPJ04.36S398XI001-436
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ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

R BALDUINO MEI-JtGAZZI. 276 -APAE DE PLANALTO

CEP: 8676O0Ú0

CPJ: 608(14316000188

PLANALTO-PR

-  , -

Responsável pela manutenção de llurninacao Publica:^Munlclp^^^ 4B36bDiorf

www.copdi.com
0600 51 00116

Unidade Consumidora

41938895

Vencimenio
05/06/2021

Vaiora Pagar
R$637,37

fe^d7t}oH)322Í|8SÍKfe^

Leitura Antenor Leitura Atuai
16104/2021 14/05/3021

.  44809 45521

Medido

29 dias

712 hWh

ProxIme Leitura Pt evista: 16/06/2021

Constante de Totai Consumo Data

Muliipllcacao Paturado Medio/Dia Apresentação
1,00 712KVyii 24,58 hWh 14/06/2021

COMERC/ATIVASSOC DE DEFESA DIREITO SOCIAIS

ENERGIA ELE1 RICA CONSUMO 0.512770 127/220 volte

Limite Mxa adequada de Tetnao:
117-133 / 202 - 231 volta

as faturas de energia elettica desta unidade consumidora e de sua responsabilidade,
vencidas em 2020, encontram-se devidamente quitadas.Esta daclaracao substitui os
comprovantes de pagamento das faturas vencidas em 2020, salvo aqueles contestados
Judicialmente e ou deilviidos de grandezas nao faturadas.

^NOTÁFI8CÁLO^f/í'DE"ENERàk^EL'E^ no. 193276738 3et1e B
Emitida em 12/05/2021

Produto Valor Valor Baae d

Descricao Un Consumo Unitário Total Caleuli

01 ENERGIAELETRICACONSUMO

02 ENERGIA CONS G.AMARELA

03 ENERGIA CONS. D.VERMELHA

04 CONTILUMINPUBLICAMÜNICIPI

0,750702 634.50
7.22

^.96

74,69

Baae de Calculo do ICMai 662.68 ||ValorlCMS: 163.17 ||ValorTotaldaNotaFlacal:

Reaervado ao Fisco

6726.EE61.C766.206F.FCAD.e32B.4E3D.A404

INCLUSO NA FATURA PIS R» 2,71 E COFINS R$ 12,46. CONFORME RE3. ANEEL130/2006.
A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamento de valores nao relacionados a
prestacao do serviço de energia eletrlea. como convenloa e doacoaa.
DENUNCIE O FURTO OE FIOS! LIGUE 1B1.

Atraso superior a 4Sdlas sujeita Inclusão no cadastro de Inadimplentes CAOIN/PR
Agora e possível recorrer a Ouvidoria da Copei pelo SHe ou Mobile.
Períodos Baiid.Ta/If.: .Amarela:16/04-30/04Veimelha PI :01/05-14/DS

Vencimento: 05/06/2021

Controle Numero de Identltlcacao
01-20211462251626-39 41938895

Valor a pagar R$ 637,37

Mes

95/2921

AS [1.8.117.11

83680000006 6 37370111000 0 00101020211 5 46225152839 6

-  OOGO



ASSOCIAÇÃO DE PAÍS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Titules e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX Í46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com • Rua Balduino Meneaazzi, n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu, Kacyara Maria Tovo Kinner, brasileira, casada, CPF n° 870.102.839-15, habilitada no

Conselho Regional de Contadores - CRC/PR. Sob n° PR03790202, declaro que a Escrituração

contábil, mensuração, reconhecimento, bem como as respectivas Demonstrações Contábeis da

Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Planalto - Pr, foram realizadas dentro do que

determina a ITG 2002(R1) e subsidiariamente, quando aplicável através da NBC TG lOOO(RI).

Por ser verdade firmo a presente declaração

Planalto, 07 de junho de 2021.

Kacyara Mana Tovo Kinner

CRC /PR n° PR0379Q2O2
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£> ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n** 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro N2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06

FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanaltC3(3>.amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF. 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que a Entidade executou o Projeto "Revitalização do

Playground", com recursos do FIA, instalando brinquedos adaptados, atendendo os objetivos

propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
\  Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

/  Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
í ̂  Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

^  Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
^  Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46) 3555-'?372- E-mail: aDaeDlanalto(â)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000-Planalto-Pr.

DECLARAÇÃO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF. 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que a Entidade instalou "Lousas Digitais", em três salas,

cumprindo o Projeto recebido da Comarca de Capanema, sendo que as mesmas estão em

pleno funcionamento atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n" 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

^  Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94
Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
W" Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94
^  Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanaltoS)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações, condições materiais e

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstos na sua área

de atuação, conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa emitida

pelo NRE - Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto,. 07 de junho de 2021.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS

PLANALTO - PA8ANÁ
■ <v/ ;

ATESTADO DE HEGISTRO H
m 02 -

VALIDADE: 11 DE MARÇO DE 2023.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Planalto estado do Paraná. Certifica que a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto estado do Paraná situada na Rua
Baldoino Menegazzi, 275, Centro, Planalto - Pr, inscrita no CNPJ N° 80.884.315/0001-88,
caracteriza-se como Entidade Beneficente de Assistência Social.

Planalto, Pr. 11 de março de 2021. i

Marli Wahzinâ
Presidente do^MÂS
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O Conselho Municipal dos Direilos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Planalto, l*r. no uso de suas
atribuições que lhe confere a l ei n" 2057 de 15 de Dezembro de 2015, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da (A iança e
do Adolescente, Fundo Municipal, atesta que se encontra registrado neste conselho a APAH Associação de Pais e Amigos dos
excepcionais de Planalto - Pr inscrita no CNP.I N" 80884.315/0001-88, situada na Rua Balduino Menegazzi, Cenlio, 1 laualto -
Pr. Pelo período de 02 de m

arço de 2021 à 02 de m
arço de 2023.

Planalto, 02 de m
arço de 2021.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

^  FUNDADA EM 16/10/91
Filiada ã Federação Nacional das APAES sob n" 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe, E Pessoas Juridicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNASn" 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11 /96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n" 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro r\° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06

FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aoaeplanaltoíSiamail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARA

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a quaisquer

órgão ou outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 07 de junho de 2021.

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente

00G7



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedmna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n" 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n** 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555'1372 - E-mail: aDaeDlanalto(S>amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n" 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARAÇÃO

Eu, Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, Vice Presidente da

APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade não emprega menor, conforme disposto no

art.7° inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021

J/ JSÓl

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
A  Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Mj^ Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94
^  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95
^  Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884,315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06

FONE/FAX (46) 3555-1372 - £-mail: aDasplanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513. DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ N°

80.884.315/0001-88, devidamente representada por sua Vice-Presidente Sra. Azenelde Ana

Schiavo, RG 3.948.487-0, CPF 766.618.739-49, brasileira, casada, residente na Avenida Porto

alegre, 800, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto - Pr, declara para os devidos fins de

habilitação que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo

39 na Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente

00S9



n:

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

A  Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92

pr Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94
►  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46) 3555-1372- E-mail: aDaeDlanaltoS>.amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000-Planalto-Pr.

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, Pr,

CNPJ:80.884.315/0001-88, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e
Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente representada por sua
Vice Presidente Sra. Azeneide Ana Schiavo, RG 3.948.487-0., CPF:766.618.739-49, declara
para os devidos fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou no ano de 2019 de

eventos, festivais e competições como: "Festival Estadual NOSSA ARTE", recebendo premiação
nas categorias de Artes Cênicas e Artes Visuais e participação nos "Jogos Escolares do

Paraná", com premiação no Futsal e Atletismo.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021

Azeneide Ana Schiavo

Vice Presidente
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE DE PLANALTO- PR

DECLARAÇÃO

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Planalto -

PR, devidamente representada por sua presidente, Sra. Silmara Cabral de Melo Reinehr, CPF

009.734.719-13, vem por meio de este declarar para os devidos fins que a Entidade APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-

88, possui capacidade técnica para o Credenciamento ao Termo de Fomento entre a Entidade

e a Prefeitura Municipal de Planalto Pr.

Sendo o que tínhamos a declarar, assino o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021

Atenciosamente

0071



Rotary

Club de Planalto

DECLARAÇÃO

■  O Rotary Club de Planalto, devidamente representado por seu Presidente, o Sr. Fábio André
Tamanho, RG. 4.949.063-1, que vem por meio de este declarar para os devidos fins que a
Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n°
80.884.315/0001-88, possui capacidade técnica para o Credenciamento ao Termo de Fomento
entre a Entidade e a Prefeitura Municipal de Planalto Pr.

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021
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ASSOCIAÇÃO DE SENHORAS DE ROTARÍANOS - ASR DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

DEONILCE CASAR!L QUINTANA, Presidente da ASR - Associação de

Senhoras de Rotarianos do Município de Planalto, Estado do Paraná, no
uso das atribuições que lhe são conferidas;

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da ASR - Associação de Senhoras de Rotarianos do Município de Planalto,

Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE DE PLANALTO, entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n°

80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se

com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos e atende os

requisitos para habilitação ao Termo de Fomento entre esta Entidade e a Prefeitura Municipal.

E, por ser verdade, assino o presente.

Planalto, 07 de junho de 2021

DEÇÍNrLCÊ CASARIL QUINTANA

Presidente da ASR
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaÍto.pr.güV.br
Praça São Francisco de Assis. 1583

municÍpio oe 85750-000 PLANALTO - PARANA
PLANALTO

REQUERIMENTO

Planalto, 18 de Junho de 2021.

Ref. á solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Saúde recebeu em 08 de Junho de 2021, o ofício n°
011, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto/PR,
requer a celebração de Termo de Fomento para repasses de recursos da Emenda
Parlamentar n" 37020007, oriunda da proposta n*' 36000314232202000,
encaminhando a seguinte documentação:

- Lei Municipal n° 703/1992;

- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Municipal;

- Certidão Negativa de Débitos Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Estadual;

- Certificado de Regularidade FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

- Relação dos dirigentes;

- Comprovante de endereço;

- Declaração expedida pelo contador;

- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua área de atuação;

- Declaração que não emprega menor;

- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no art. 39 da
lei 13.019/2014;

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federal n° 13.146/2015 é sabido que a
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
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MUNICÍPIO DE
PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tal
responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.

Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade do ente
público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e ainda que a
escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a atenção integral a
pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área educacional e da saúde aos

seus alunos, além de acompanhamento familiar, vem a Secretaria de Sáude REQUER
a autorização para a abertura de processo administrativo, a fim de celebrar termo de
fomento com vistas ao repasse de recursos oriundos da emenda parlamentar
supracitada.

GILMAR LUIZ SCHERER

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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PREFEITURA MUNICIPAL
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município de planalto

CNPJ we 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

DESPACHO

Em atendimento ao requerimento da Secretaria Municipal da Saúde para

formalizar termo de fomento entre este Município e a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de

Planalto, autorizo a abertura de procedimento administrativo para formalização do

termo de fomento. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente às despesas decorrentes do termo de fomento;

B) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

C) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

Planalto, 22 de Junho de 2021

LüiI c-2)0(^1
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL

mm f^a^ACo yw<v6*A«/

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 -Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Termo de Fomento que celebram o Município de Planalto e a Associação de Pais e
Amigos do Excepcionais — APAE, para atender a Execução de Serviços de Educação Especial
- Através do Repasse do Incremento MAC - Proposta n° 36000314232202000 - Emenda n°
37020007 - ano de 2020 da Parlamentar Leandre Dal Ponte.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no Art. 14
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, da existência de previsão dos
recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto
indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O EXERCÍCIO DE
2021.

As despesas decorrentes do objeto supra mencionado, correrão à conta da dotação
orçamentária própria do Município de Planalto, Paraná, constante da Lei Orçamentária Anual,
para o exercício financeiro 2021, na seguinte classificação programática: 09.126.
10.301.1001.2071 — Implantação da Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência.

Além da Previsão Orçamentária, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
no Plano Plurianual do Município de Planalto, Estado do Paraná.

Planalto. 30 de Junho de 2021

ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/O
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PARECER DE ÓRGÃO TÉCNIO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender
o disposto no Art 35. V. da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido
de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE, inscrita no CNPJ/MF n°
80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275, na cidade
de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,
cujos valores correspondem a R$76.969,00 (setenta e seis mil, novecentos e
sessenta e nove reais), da Emenda Parlamentar n" 37020007, oriunda da
proposta n'' 36000314232202000, conforme plano de trabalho anexo a
documentação, e observado o disposto no art. 35, V, da Lei n° 13.019/2014,
temos a informar o seguinte:

1) Quanto a relevância do interesse social e o mérito da
proposta, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade
em PLANALTO que desenvolve atendimento especializado na área de
educação especial. A entidade, além de atendimento pedagógico, oferece
também aos seus usuários atendimentos na área de saúde, com
profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,
Serviço Social e Terapia Ocupacional, em contra turno. Também oferece
alimentação (lanches, café e almoço), além de acompanhamento e
orientação às famílias dos usuários. A parceria deve ocorrer na modalidade
de Termo de Fomento com ausência de Chamamento Público por se tratar
de recursos decorrentes de Emenda Parlamentar, conforme o disposto no
Art. 29 da Lei Federal 13.019/2014.

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:
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Justifica-se a parceria considerando que a entidade já realiza o

atendimento de educação especial, e, paralelo a isso, os alunos recebem

também acompanhamento especial na área da saúde, com atendimentos de

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacionai, acolhendo a demanda

encaminhada pelo Município.

A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

usuários, comprovando assim à viabilidade de execução da parceria

proposta.

Não obstante, este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do

Município apresentou parecer contábil declarando a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos da Emenda Parlamentar n°

37020007, oriunda da proposta n° 36000314232202000.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas
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realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a

previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no local a fim de atestar o cumprimento das metas

qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório

de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.

6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou

mediante indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a

entidade.

Por todo o exposto este órgão técnico se manifesta de maneira

favorável a formalização do termo de fomento entre este munícipio e a

referida entidade.

Planalto, 28 de Junho de 2021

MARCELO FELIPE SCHMITT

ALINE DENISE ESFOGLIA

f\KA.Á

JANICE ROYER BORCHARDT
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PARECER jurídico

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO - TRANSFERÊNCIA DE

RECURSOS - TERMO DE FOMENTO - OBJETO DEFINIDO.

TRANSFERENCIA DE RECURSOS. EMENDA PARLAMENTAR -

APAE - TRANSFERÊNCIA QUE DEVE SER FORMALIZADA

ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO SUJEITA À PRESTAÇÃO DE

CONTAS À MUNICIPALIDADE

I - RELATÓRIO

Vem a esta Procuradoria Jurídica, em data de 01 de julho
de 2021, para exame e parecer em possívei processo de "ausência" de
chamamento púbiico encaminhado peia Secretaria de Administração, que visa o
firmamento de "Termo de Fomento" entre o Município de Píanaito, Estado do
Paraná com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Pianalto/PR
para repasse dos recursos oriundos de Emenda Pariamentar (R$ 76.969,00).

Consoante documentos juntados, a APAE de Pianaito é
registrada no Conseiho Nacional de Serviço Sociai Resolução n.° 085 de 10/10/94,
declarada de Utilidade Pública Estadual e Federai, registrada na Federação Nacional
das APAEs sob n.o 908, tendo sido fundada em 16/10/1991.

Busca-se, com o presente procedimento jurídico
administrativo a formalização de instrumento jurídico adequado para a consecução
de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de
recursos financeiros à referida organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se
a continuidade do atendimento especializado a pessoas portadoras de necessidades
especiais, conforme condições estabelecidas em Plano de Trabalho, nos moldes da
Lei 13.019/2014.

Com efeito, considerando-se que o Piano de Trabalho
serve de subsídio para a elaboração do termo de fomento e demais atos
processuais (pareceres técnicos e jurídicos, na forma da Lei 13.019/2014), deve
ser demonstrado pela entidade a origem dos recursos, o número de alunos indicado
pelo Censo, os valores a serem recebido por aluno, os índices, as diferenças
recebidas e apuradas no período, o que fora devidamente demonstrado pela
entidade convenente.
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Após análise do procedimento administrativo em epígrafe,
concluí esta Procuradoria Jurídica que o mesmo deve seguir as disposições contidas
na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, em especial ao art. 29 do referido
diploma legal, na forma de DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, bem como o
previsto nos Decretos Municipais n® 4.448/2016 e 4.449/2016, observando-se para
tanto os preceitos estatuídos nos parágrafos 2° e 4° do artigo 8° da Lei
11.494/2007 e dos artigos 14 e 15 do Decreto Federal n® 6253/2007.

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados pelo Município de Planalto na aplicação de Recursos de emenda
parlamentar, especificamente no tocante ao repasse destes recursos a Apae de
Planalto, nos termos do Plano de Trabalho e Aplicação encaminhado pela
proponente em 30 de junho de 2021, visando firmar Termo de Fomento.

É o breve relato. Passa-se à análise.

II - FUNDAMENTAÇÃO;

Os autos não foram paginados, merecendo que o
departamento competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração
das páginas não há como situar, no parecer, os documentos encartados e
analisados.

O presente Parecer Jurídico irá aferir as principais
implicações quanto ao procedimento cabível para a hipótese de Dispensa de
Chamamento Público, nos moldes em que apresenta a situação em questão,
tendo-se como fundamento as informações constantes no processo. Destaque-se,
inicialmente, que a identificação da necessidade pública e a caracterização do
objeto são atribuições específicas do órgão requisitante - APAE.

O Decreto Federal no 6.949/2009 adotou medidas que
visam atender aos princípios de acesso à educação regular, em que os Estados
Partes assumem o compromisso de assegurar um sistema educacional inclusivo
em todos os níveis, e que as pessoas com deficiência não sejam excluídas do
sistema geral de ensino.

Com o advento da Política Nacional de Educação Especial
na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008), a educação especial passou a
integrar a proposta pedagógica da escola regular, regulamentado pelo Decreto
Federal n^ 6.571/2008, que definiu a oferta do atendimento educacional
especializado complementar ao ensino regular e instituiu os recursos do FUNDES
conforme o cômputo das matrículas dos alunos da educação regular da rede
pública que receberem atendimento educacional especializado, sem prejuízo do
cômputo dessas matrículas na educação básica regular.

O Governo Federal instituiu a Lei 13.019/2014 e suas
alterações, a qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal
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132, de 08 de dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias
voluntárias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil
envolvendo ou não recursos financeiros.

Segundo a lei em comento, para a realização de termo de
fomento com a municipalidade, as entidades deverão atender a uma série de
requisitos que abrangem a necessidade de alterações estatutárias, experiência no
objeto da parceria celebrada, estar em dia com impostos e contribuições junto a
União, Estado e Municípios, possuir controles contábeis em consonância com os
princípios e normas de contabilidade.

Assim, a partir da vigência da Lei n^ 13.019/2014, a
organização da sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após
participação de um Processo de Chamamento Público quando escolhida a sua
proposta como vencedora do Certame, elaborando um Plano de Trabalho a ser
avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n.
13.019/2014, pode a administração pública formalizar em favor de entidades
consideradas como de organizações da sociedade civil, termo de colaboração ou
de fomento, distinguindo-se ambos pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração
pública para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para
celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam
a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204,
de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração
pública para consecução de pianos de trabalho propostos por
organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de
recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

No caso em espécie, trata-se de repasse de recursos
oriundo de emenda parlamentar para a APAE de Planalto/PR, a qual há mais de 25
anos desenvolve atividades em parceria com o poder público municipal de maneira
satisfatória. Fato público e notório, mas devidamente comprovado nos autos
através de diversos documentos encaminhados com o Plano de Aplicação.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui
caráter filantrópico, educativo, culturai e social, promovendo a melhoria da
qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência, buscando assegurar-lhes
o pleno exercício da cidadania, conforme especificado em seu Estatuto Social.

A extrema relevância dos direitos educacionais e de saúde
encontram-se devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988 como
fator de singularização da pessoa humana, além de serem direitos humanos
previstos expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948).
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Sendo dever do Estado (latu senso) garantir a todos o
pleno exercício dos direitos educacionais e de saúde, denota-se extrema relevância
da realização de um Termo de Fomento, onde o mesmo irá garantir o atendimento
especifico aos "apaenos", bem como o desenvolvimento físico, social e intelectual
dos mesmos, encontrando amparo na Constituição da República e na Lei
13.019/2014, em espacial aos requisitos estampados no art. 42 (cláusulas
essenciais).

Neste ponto, há a necessidade imperiosa de não
interrupção na prestação de serviços essenciais à população no âmbito da saúde,
educação e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável natureza
pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas
essências supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade.

Assim, o incremento da oferta mediante repasse de
recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos
constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação,
sendo facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com
entidades civis para a execução dos mesmos.

No caso em apreço, os requisitos foram todos atendidos
pela entidade. Para celebração das parcerias previstas em Lei, as organizações da
sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei
Federal n^ 13.019/20147, bem como aqueles previstos nos Decretos Municipais n®
4.448 e 4.449/2016.

Neste sentido, a APAE apresentou todos os documentos
necessários, quais sejam:

- Plano de Trabalho fhavendo necessidade de aue o

mesmo seia datado para sua regular validacãoT

- Cópia do estatuto registrado e suas alterações;
- Cópia do cartão do CNPJ atualizado;
- Comprovantes de experiência prévia, comprovado por

relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
- Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal;
- Certidão negativa da Fazenda Estadual;
-  Certidão Negativa de Tributos e Contribuições

Municipais;
- Certificado de Regularidade do FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
- Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná;
- Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
- Relação nominal atualizada dos dirigentes;
- Cópia da conta de energia elétrica
- Declaração de que a organização e seus dirigentes não

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n® 13.019, de
2014;
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- Declaração sobre a existência de instalações e outras
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir
com recursos da parceria.

- Declaração que não emprega menor, conforme disposto
no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

Deste modo, observa-se que foram apresentados todos os
documentos necessários previstos na legislação vigente.

Sendo inegável a relevância social das organizações da
sociedade civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser
ÚNICA no Município entidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE do Município de Planalto, nos termos do art. 32 da Lei
13.019/14, torna-se dispensável o Chamamento Público.

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que
envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares
às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão
celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos
acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de
recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento
público observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei n^
13.204, de 2015)

A título meramente argumentativo e exemplificativo, vale
destacar que seria juridicamente possível o administrador público realizar
procedimento de dispensa de chamamento público, com fundamento no inciso VI
do art. 30 da Lei 13.019/2014, que assim disciplina:

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do
chamamento público:

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de
educação, saúde e assistência social, desde que executadas por
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo
órgão gestor da respectiva política.

Considerando-se que a APAE é entidade previamente
credenciada, pois já realizava os serviços de educação e assistência social, verifica-
se que a DISPENSA de chamamento público para a parceria com a APAE por meio
do TERMO DE FOMENTO é plenamente legal, pois prevista em Lei e ainda possui
razões de ordem de interesse público.

III - CONCLUSÃO

Trata o presente de análise acerca da legalidade de se
promover inexigibilidade de chamamento público para realização de Termo de
Fomento com a Associação de Pais e Amigos Excepcionais - APAE para repasse de
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recursos via emenda parlamentar. O Termo de Fomento tem por objeto o
atendimento especializado na área de Educação Especial.

Tendo em vista o objeto da contratação, entende esta
Procuradoria Jurídica que poderá ser dispensável o Chamamento Público, conforme
previsto no art. 29 e 30, VI da Lei Federal n^ 13.019/2014, para fins de celebração
do respectivo Termo de Fomento, visto que se trata de iniciativa da entidade (art.
2°, inciso VIII, da Lei Federal no 13.019/2014), desde que atendidos as
estipulações previstas no artigo 42, da Lei Federal 13.019/2019.

Necessário se faz mencionar da necessidade de que o
presente processo licitatório numerado, nos termos do art. 38, caput, da Lei n.
8.666/93.

O processo deve ser encaminhado para análise e
manifestação do Órgão Técnico favorável à execução da parceria, assim como o
Controle Interno para os fins previstos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014.^

Reputo, ainda, seja notificada a Diretoria da entidade a
fim de que esclareça de forma pormenorizada se a realização das medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas no Plano de Contingência
Nacional para Infecção Flumana pelo novo Coronavírus (COVID-19) e demais
instrumentos legais no âmbito estadual e municipal afeta, altera ou de alguma
forma modifica o Plano de Trabalho_e-A^l+eaçãn:

Planàito/PR, O^^deJulho dé2021.

Z; I i ii>

PatriíG

-pFôeufadüf^frcíiccy Decreto rio 3248/2010

'Art.35(..) i j \ \.
V - emissão de parecer de órgão lócnico da administVação pública. que^eveHá pronunciar-.se, deforma expressa, a
respeito: v \ \
a) do mérito da proposta, em conformidade com a moilalidade de parcericbqdoktda:
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das parles na realizaçabrem mútua cooperação, da parceria
prevista nesta Lei;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
c) da viabilidade de sua execução:
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para afiscalização da execução da parceria,
assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução fsica e financeira, no
cumprimento das metas e objetivos;
f (Revogada):
g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
i) (Revogada);
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 003/2021.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo

003/2021 que trata de procedimento para a formalização de termo de

fomento, visando repasse de recursos entre a Administração Pública e a

entidade denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto - APAE, que tem por objeto dar atendimento especializado de média

complexidade às crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência

(Educação Especial), no valor de R$76.969,00 (setenta e seis mil, novecentos

e sessenta e nove reais), da Emenda Parlamentar n° 37020007, oriunda da

proposta n° 36000314232202000, conforme devidamente exposto no Plano de

Trabalho, portanto, atendendo o requerimento da entidade supracitada e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela

entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas

na Lei n. 13.019/2014, que trata do novo regime Jurídico incidente sobre a

formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da

sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto -

PR, suprir atividades concernentes ao âmbito da educação, assistência social e

saúde.

Considerando que se trata de recursos oriundos de

emenda parlamentar, e nesses casos a Lei Federal n°13.019/2014 traz em seu

Art. 29 que os termos de fomento serão celebrados sem chamamento púbico, e

destacando também que sendo a APAE a única entidade que presta esses

serviços em nosso município existe a inviabilidade de competição, portanto o

chamamento público seria INEXIGÍVEL.
1
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Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade

pertinente a Celebração do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à

relevância do interesse social, reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mutua cooperação da parceria; viabilidade da execução da

parceria; disponibilidade de recursos e verificação do cronograma de

desembolso; meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da

execução da parceira e designação do gestor da parceria e comissão de

monitoramento;

Este Município entende a relevância e necessidade da

formalização de instrumento para repasse de rescursos a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, sendo assim, autorizo a

continuidade do procedimento de formalização do termo de fomento, sem a

necessidade de chamamento público conforme Art 29 da Lei Federal n°

13.019/2014. Destaco ainda, que para a formalização do termo de fomento,

seja observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;

2) Lei autorizativa.

3) Parecer Jurídico;

4) Parecer do Controle Interno;

Planalto, 08 de Julho de 2021.

l C-
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Lei n° 2579 de 05 de Agosto de 2021

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
amigos dos excepcionais - APAE, e da
outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu,
LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1° - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde
de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO,^ para a
consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de
recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇAO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°
80 884 315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n , Centro,
Município de Planalto, Estado do Paraná, cep 85,750-000, representada por
sua Presidente Sra. Joanita Cristina Bantie, portador do Rg n" 5.923.453-6
SSP-PR e CPF n" 009.011.449-32.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de
R$76.969,00 (setenta e seis mil, novecentos e sessenta e nove reais) sendo
repassado o valor em 12 (doze) parcelas, iguais, no valor de R$ 6.414,10 (seis
mil quatrocentos e quatorze reais e dez centavos), conforme Plano de
Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o Exercício 2021/2022.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, é parte integrante
desta lei.
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Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária;

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2071 - implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos cinco dias do mês de
agosto do ano de dois mil e vinte e um.

LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PLANALTO E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PARA

ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL - RECURSOS DO
FUNDES

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO DE DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n®
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis no 1583 (CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI SALETE DIECKEL
DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.o 7.512.222-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.° 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse
Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Planalto - PR, neste ato representada por sua Presidente, Senhora
JOANITA CRISTINA BANTLE, inscrita no CPF sob n.o 009.011.449-32 e
portadora do RG n.o 5.923.453-6, residente e domiciliada nesta Cidade, na
Av. Rio Grande do Sul, 937, Apto 01 - Centro Planalto - PR, doravante
denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei
Federai n.® 13.019/2014 e Decretos Municipais n® 4.448 e 4.449/2016, bem
como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas
pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto "Educação Especial
através dos repasses do FUNDEB", o qual será realizado pela Associação
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de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE, com recursos
do FUNDEB.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional a 106 (cento e
seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas
etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos
iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos - fase I (acima de
16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme
calendário escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria
de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor R$76.969.00 (setenta e seis mil, novecentos e
sessenta e nove reais), da Emenda Parlamentar n° 37020007 de autoria da
Deputada Federal Leandre Dal Ponte, oriunda da proposta n"
36000314232202000, divididos em 12 (doze) parcelas, a serem pagas para
atendimentos das despesas apresentadas para a execução do Projeto,
conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2071 - Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais
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2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a
Paoar o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Publica.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo ^om o
Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante
Termo de Fomento e no valor nele fixado,

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas,

III - Comunicar, formalmente, à OSC
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-ihe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la,

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas
e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer '''liegulfridades no

™  r=gul,n»<las d.n.ro d» pr.do asabelecdo
no termo da notificação;
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- Aplicar as penalidades regulamentadas neste

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas sociais e previdencanos
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC,

VIII - Apreciar a prestação de contas final

determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período,

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste
Termo de Fomento na imprensa oficiai do Município.

3.2. Compete à OSC;

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, P^^^'denciários flscajs e^co^
F° '"n^T"^rsrcaíacterfzfndo°responsa solidária ou subsidiária
oneração do objeto da parceria ou restrição a sua execução,

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos
termos da Lei Federai n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria.
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V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e
equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdendários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos
provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao
público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;
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XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,
em especial aos designados para a comissão de monitorarnento e
avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunai
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e as
informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em
instituição financeira oficial indicada peia Administração Publica, assirn
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico
que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
Sois de exaurida a Le recursal, se mantida a decisão caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ®cario se]
promovido por meio de ações compensatórias de interesse Pubbco,
Sdiante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a area de atuaçao da
organização, cuja mensuração econômica sera feita a partir do Pifno d®
trabaiho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e nao seja
O caso de restituição integrai dos recursos;

xyi _ a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos
inciusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
de pessoal.

4, DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com
estrita observância das cláusuias pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:
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I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;

V _ efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da
parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na
instituição financeira pública determinada pela Administração Publica.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão
aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
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4 4 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
e«i.çio =1. P^rcerl,: os

L..r,dad, coo.po.ooto do
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito cia

KSLçl^doSiíário rSSde rd^P^ito em sua
conta bancária.

4 6 Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de tituiandade â- S^ento

de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5 1. A prestação de contas deverá ser efetuada ern
ÍtsentiTer^dfFoL^nt:^onf^rè"d^ e^d™ n.o
13.019/2014.

5 2. Prestar contas dos recursos recebidos, no
Sistema Integrado de Transferêndas - SIT,^do Tribunal
Paraná, de acordo com as instruções do

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

c 1 n nrpqente Termo de Fomento vigorará a partir

SLÍaÍatÍ "odent^fefpmrro^^^
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antes do término Inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo

do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71 Este Termo de Fomento poderá ser alterado,

sua vigência.

7 2 o piano de trabalho da parceria Poderá ser
,.vls» par, a,.,r.í. de .Sores op da „et,s, ra.dlaat, tear.. ,d®.=
ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública _

™drdõ".r si do
firmar parcerias com órgãos ou entidades publicas.

8.2. A Administração Pública ^^TP^p^Yeufsl
execução do objeto deste Termo de Fomento através de se ( )
gestor(es), que tem por obrigação:
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I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o
13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de
que trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I  - descrição sumária das atividades e metas
estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do
cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela
Administração Pública;
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IV - análise dos documentos comprobatórios das
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos
controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, ^bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria ^ será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo
de Fomento, o Senhor MARCELO FELIPE SCHMITT.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.
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9,2. A Administração poderá re^scindir
unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Piano de Trabaiho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento,

Termo de Fomento.

III - Descumprimento de cláusula constante deste

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a previa defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo
superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participaj de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com orgao e
entidades de todas as esferas de governo,_ enquanto
motivos determinantes da punição ou ate que
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, queS SS, .smpr/,u'e , Organização d. J « SX I
administração pública pelos prejuízos
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subclausula.
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11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

1110 foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito
pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judiciai
as partes, obrigatoriamente, farã^^^
solução administrativa. . lurídica do Município, da qual sera

manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste
Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.

F  nor estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de^rento^em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR DE

LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal de Planalto
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30ANITA CRISTINA BANTLE

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLI SALETE DIECKEL DE LIMA
Secretária Municipal de Educação

MARCELO FELIPE SCHMITT

Gestor Administrativa Titular do

Termo de Fomento

Secretaria Municipal de Educação

Testemunhas:
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 003/2021.

O Prefeito Municipal de Planalto, acusando o recebimento da Lei Municipal 2579

de 05 de Agosto de 2021 que autoriza o Executivo Municipal a firmar termo de

fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto/PR, e

considerando que se trata de recursos oriundos de emenda parlamentar, assim não

tendo a necessidade de chamamento público, determina pela continuidade do

procedimento para formalizar o termo de fomento, mediante:

1) Parecer Jurídico;

2) Parecer do Controle interno;

Planalto, 05 de Agosto de 2021

Lbi?: C* iotJi
LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal
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PARECER JURÍDICO

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO - TRANSFERêNCIA DE

RECURSOS - TERMO DE FOMENTO - OBJETO DEFINIDO.

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS. EMENDA PARLAMENTAR -

APAE - ANÁLISE DO PROCEDIMENTO PARA REPASSE

FINANCEIRO - PROCEDÊNCIA

Vem a esta Procuradoria Jurídica, em data de 11 de
agosto de 2021, para exame e parecer acerca de "Termo de Fomento" entre o
Município de Planalto, Estado do Paraná com a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais (APAE) de Pianaíto/PR para repasse dos recursos oriundos de Emenda
Parlamentar (R$ 76.969,00), nos moldes da Lei 13.019/2014.

Considerando-se o parecer jurídico por mim referendado
em 02 de julho de 2021, bem como o parecer do órgão do controle interno da
municipalidade, este último, favorável à aprovação dos procedimentos devido ao
preenchimento dos requisitos necessários (Lei 13.019/2014, Lei 13.204/2015 e
Decretos municipais 4.448/2016 e 4.449/2016, além da Lei Municipal autorizativa
(Lei 2579/2021, anexa), opino pela legalidade do procedimento em tela.

Planalto/PR, 11 delagosto dfe 2021.

Tocui^dorLJufídrcõ''^^
OAB/PR 4a209

Í48/2Q10
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE; ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO à Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto (APAE). INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO
PÚBLICO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL
13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO
MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO; GABINETE DO PREFEITO E GESTORA MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECÍR CAMPOS, brasileiro, separado

judicialmente, funcionário público municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto,

Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade de n- 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no

CPF sob n^ 990.135.769-15, com o presente, passa a expor a analise dos procedimentos

adotados, visando o Repasse Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto (APAE), inscrita no CNPJ sob nS 80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno

Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR., visando o Atendimento às Crianças com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências, tendo como valor total a importância de R$ 76.969,00

(setenta e seis mil e novecentos e sessenta e nove reais), repassadas em 12 (doze) parcelas,

sendo 01 (uma) parcela de R$ 6.413,90 (seis mil, quatrocentos e treze reais e noventa

centavos) e onze parcelas de R$ 6.414,10 (seis mil, quatrocentos e quatorze reais e dez

centavos).

Os recursos financeiros são oriundos do Fundo Nacional de

Saúde, através da proposta de n^ 36000314232202000 (Incremento MAC).

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n^ 13.019/2014 e Lei Federal nS 13.204/2015 que
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estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco, Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n^ 13.019/2014 e Decreto Municipal n^ 4449/2016 que

institui o manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicídade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 2-, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto (APAE) é a única na

área de atuação que realiza essa atividade no Município de Planalto/PR., não havendo

outras no mesmo segmento, enquadrando-se na hipótese de inexigibilidade/dispensa do

Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n^ 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, pretendido a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Planalto (APAE) com objetivo do auxílio financeiro para a
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educação especial e serviços de assistência social destinados às pessoas com deficiência

intelectual.

6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Planalto (APAE) para fins de habilitação e participação estão de acordo com

a legislação de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Planalto (APAE) deverão seguir as determinações constante Lei ns

13.019/2014 e Lei 13.204/2015, especificamente quanto:

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIU - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor
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Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais

Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção 1 - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal 4448/2016 e

Decreto Municipal 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

Termo de Fomento.

10. Ante o exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto

(APAE), podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planaito-Pr., 11 de agosto de 2021

1
OLDECIRCÂMPOS
Controle Interno
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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PAJU\ ATENDER A
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL -
RECURSOS DO FUNDEB

TERMO DE FOMENTO N.o 003 DE 11 DE AGOSTO DE 2021

MUNICÍPIO DE PLANALTO; Estado do Paraná; pessoa jurídica de
direito púbiico interno e com inscrição no CNPJ sob
Prefeitura Municipai, Praça São Francisco de Assis n" 15Q3 (CEP S5.750-000), neste
ato devidamente representado peio Prefeito Municipai, LUIZ CARLOS BONI,
brasiieiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, mscrjto no CPF sob o
n o 747 491.029-20; e pela Secretaria Municipal de Saúde, Senhor GILMAR LUi^
SCHERER; brasileira, portadora do RG n.o 3.922.624-3 - ^ g
domiciliados nesse Município, no exercício de suas ^^nbuiçoes iega^ e
reguiamentares, doravante denominado Administração Publica, e a ASSOCIAÇAO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.°
80.884.315/001-88, com sede na Rua BaWuíno Menegazzi 275 - dentro - Planalto -
PR neste ato representada por sua Presidente, Senhora 30ANITA CRISTINA oANTUb,
inscrita no CPF sob n.o 009.011.449-32 e portadora do RG n.o 5.923.453-6, residente
e domiciliada nesta Cidade, na Av. Rio Grande do Sul, 937, Apto 01 - Centro Planalto
- PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civd
na Lei Federai n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais no 4.448 e 4.449/2016, bem
como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas pertinentes,
ceíe^m este Termo de Fomento, na forma e condições estabelecidas nas seguintes
cláusulas:

1. DO OBJETO

1 1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
as condições para execução do Projeto "Educação Especial através dos repasses
do Incremento MAC - Proposta n° 360003142322020000", o qual sera realizado
oeia Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional a 107 (cento e sete;
alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de educação
infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 16 anos) e educação
de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme caienaario
escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado da
Educação.
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2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

7 1 A Administração Púbiica deverá repassar a OSC:2.1. A - 00 Ísetenta e seis mil e novecentos

de Trabalho apresentado.

2 2 AS despesas correrão à conta da dof Çã° °;;Ç
7!i 10 ?ni 1001 2071 - Implantação da Reae ae

09 - Secretaria ^ 3 50,43.00.00 - Subvenções Sociais.
Atenção à Pessoa com Deficiência,

^  cancelamento

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

, - Transferir os -cursos à OSC ÇÇ «o^d^c^ «
de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Term
valor nele fixado;

II - Fiscalizar a cias

atííí e°s".l"d",t danos, mCusl.e duanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas,

Termo de Fomento prazo para corrigi-ia,

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas reguiarizaçoe ,

V - constatadas quaisquer

objeto desta Parceria, a a"qurse°su%1ta a OSC, e sem que esta
Srd^era^Sal^ueffnd^^^^^^^^^^^^ c^aso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação,

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de
Fomento; -) '
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VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que
assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no
prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de
Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou
restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei
Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e
os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo de Fomento; (1
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VIU - Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços; . ^ .

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria,

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como; diplomas dos profissionais, registro junto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas,

xv _ Restituir à Administração Pública os recursos recebidos
quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovidj) por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Jermo de Fomento e a area de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso
de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz receito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita
observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado publico
com recursos vinculados à parceria; Hp metas

II - modificar o objeto, exceto no caso de
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergenclal, recursos para
finalidade diversa da estabelecida no piano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência daparcrt., s,l.o quando ffato qeridor d, dosp.s, ti.ar ocorrido durant. sua
vigência;

VI - realizar despesas com: a) muitas, juros ou correção

iafssifsfss
4 2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão

depositados am conta corrente espedrica na instituição financeira pubüca
determinada pela Administração Publica.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no
objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da oarceria os saldos financeiros remanescentes, inclusive os %
receitas obtidas das aplicações financeiras '^^^o^ftrintafd^as s^b pena de
ÍÍSSSSuíS^rtoS S:=::ÍSiS ÍSSiS^ovi^nclada
pela autoridade competente da Administração Publica. q

t
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4.5. Toda a movimentação de recursos no ârnbito da parcena
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancaria.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferencia
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em especie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5 1 A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90
(noventa) dias a partir'do término da vigência da parceria do presente Termo de
Kmento conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistenna
Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Parana, de acordo
com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6 1. o presente Termo de Fomento vigorará a partir da data
de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Orgamzaçao da ̂ oaedade
dSfdamente formalizada e justificada, a ser apresentada a Administração Publica
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termino inicialmente previsto.

6 2 A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de
Fomento será feita p'ela Administração Pública "do ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto
quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do termino de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a
avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio
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técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria,

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos
oue comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da Pa^eria erinSoTd™rregul.rtd.des na g.s.ã. doa
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados,

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensai e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliaçao
de que trata o art. 59 da Lei Federai n.° 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e ̂equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A execução, também, será acompanhada P°''
Monitoramento e Avaliação composta pelos seguintes membros: GILMAR LUIA
SCHERER, AMAURI MACHADO DE MELLO e CARLA FATIMA MOMBACH.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de

Z—o e%:Sif desSadrquíp hom^olZrltt^^
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela ObC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cu_^mprimento da

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto ate
TpeZo, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no piano de
trabalho; efetivamente transferidos pela Administração

Pública, ^ análise dos documentos comprobatórios das despesas
apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento,alcance das metas e^re g^entuais auditorias realizadas pelos controles
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8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita m loco, da qua
será emitido relatório.

8 7 Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Publica e
p„os 6r,â.s de c.ntíle , eLução d. parceri, será acompanhada e fisc.l.zad.
pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo de
Fomento, o Senhor MARCELO FELIPE SCFIMITT.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros T^e^sentt)

creditado, os h.netos no 'on,lateralmente este

Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações.

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Piano de
Trabalho aprovado; _ Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de ,3 3,á,sula constante deste Termo de

Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. o presente Termo de Fomento deverá ser executado,

parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a OSC
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
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II - suspensão temporária de partlcipação_em chamamento
público 0 impodimonto do col.bnír parcori. ou ""'"í" °Município d. PLANALTO, _por p,^ pai p.-ticipar da

III - declaraçao de iniconeiudue h®

Chamamento público ou coi.brar =r.i»Td°^^^^ d.

o prazo da sanção aplicada com base no mciso 11 desta Subclausula.

CONFLITOS

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos
parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo e ome

p.„.s,

Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E Dor estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de iguai teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 11 DE AGOSTO DE 2021.

LUIZ CARLOS BONl
Prefeito Municipal de Planaito

JOANITA CRISTINA BANTLE
Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE
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GILMAR LUIZ SCHERER
Secretário Municipal de Saúde

^MARCELO FELIPE SCHMITT
Gestor Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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